A GEST?O SOCIAL COMO ESTRAT?GIA AO DESENVOLVIMENTO DO PROEJA NO IFPB: notas sobre a quest?o social by LIMA, Madeleine & NASCIMENTO, Iolivalda
  
 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA  
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, INOVAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO  













A GESTÃO SOCIAL COMO ESTRATÉGIA AO DESENVOLVIMENTO DO PROEJA NO 


























A GESTÃO SOCIAL COMO ESTRATÉGIA AO DESENVOLVIMENTO DO PROEJA NO 





Trabalho de Conclusão de Curso de 
Especialização apresentado como requisito 
parcial para a obtenção do título de Especialista 
em Gestão Pública, pelo Curso de Especialização 
em Gestão Pública do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - 
IFPB 
  
Orientadora: Profª. Ms. Iolivalda Lima do 
































    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação – CIP 













L732g             Lima, Madeleine Vidal.  
   A gestão social como estratégia ao desenvolvimento do 
PROEJA no IFPB: notas sobre a questão social / Madeleine 
Vidal Lima. – 2017.  
   53 f.: il.  
 
   TCC (Especialização em Gestão Pública) – Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – 
2017. 
 
   Orientadora: Iolivalda Lima do Nascimento, Mª. 
  





                            


























Dedico esta ao único que é digno de toda 
honra e toda glória: Deus pai, que é o dono 
de tudo e dos meus pensamentos, ao Deus 
Filho, que deu seu sangue para me salvar e 
ao Deus Espírito Santo, que está comigo o 
tempo todo, que me capacita no dia a dia e 





A Deus, minha fortaleza por me dar condições para superar mais esta etapa sem 
desistir. 
Ao meu querido pai Valdemar Pereira Lima, in memoriam, pelo legado da minha 
educação secular e principalmente em Deus. E à minha querida mãe Francisca Vidal Lima, in 
memoriam, pelo legado da ternura em todas as fases da minha vida. 
A toda minha querida e amada família, em especial minha irmã Marta, pelo apoio 
incondicional nas horas difíceis.  
A minha orientadora Profª Ms. Iolivalda Lima do Nascimento, pela amizade, incentivo 
e orientação acadêmica criteriosa, que me possibilitou superar limites teóricos e práticos, 
permitindo a conclusão desta monografia. 
As queridas colegas Eliene Almeida e Josy Batista de Melo, por terem aceitado o 
convite em participar da banca examinadora deste trabalho. 
Aos Coordenadores do Curso Gestão Pública professora Marileuza e Franklin que 
oportunizou a minha conclusão neste Curso. 
A todos os meus colegas de trabalho, da Coordenação de Assistência Estudantil, da 
Coordenação Pedagógica e de outros setores do IFPB que se prontificaram a me ajudar neste 
trabalho, seja me incentivando, seja dando sugestões para enriquecimento desta produção. 
Aos colegas que foram Coordenadores na CAEST no período dos meus estudos e da 
elaboração da monografia do Curso de Especialização em Gestão Pública, minha eterna 
gratidão e reconhecimento pela compreensão ante as minhas dificuldades: Técnica em 
Assuntos Educacionais Zefinha, Assistente Social Leonardo e Assistente Social Gianne 
Aos estagiários do Serviço Social na CAEST pela riqueza das reflexões acadêmicas 
com sugestões e críticas que contribuiram no desenvolvimento deste estudo. 
Aos colegas da Especialização, pela convivência, apoio e aprendizado que juntos 
trilhamos neste caminho em busca do conhecimento. 
Aos alunos do Proeja pelo exemplo de dedicação aos estudos e de superação das 
condições de vida difíceis. 
E a todas as pessoas que, direta ou indiretamente, me auxiliaram e incentivaram na 
busca do conhecimento, pela torcida e carinho, a minha eterna gratidão e que Deus, na sua 
























“A EJA foi assumida como um ato político 
como exercício de emancipação e libertação” 
Leôncio Soares 
 
“Quando falamos em gestão social, estamos nos 
referindo à gestão das ações sociais públicas. A 
gestão do social é, em realidade, a gestão das 
demandas e necessidades dos cidadãos” 






O estudo aqui realizado objetivou analisar a gestão social como estratégia ao desenvolvimento 
do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA - numa perspectiva de minimização 
dos impactos das expressões da questão social ao processo ensino/aprendizado no âmbito do 
Instituto Federal da Paraíba. É irrecusável compreender que as expressões da “questão 
social”, analisadas enquanto resultantes da dinâmica contraditória das relações postas na 
sociedade capitalista, fazem-se impulsionadoras à atuação estatal nos mais distintos campos, 
em especial, no campo das políticas sociais públicas. A gestão social, nessa perspectiva, se 
anuncia enquanto estratégia ao desenvolvimento dessas políticas que alçam a emancipação 
social. Assim, o PROEJA estabelece-se, na qualidade de programa de inclusão social, 
vinculado à política de educação profissional brasileira. Quanto à abordagem, a metodologia 
utilizada nesse estudo foi qualitativa, com a coleta de dados secundários concernentes a 
pesquisas afins. A análise dos dados deu-se com base na tradição marxista, a partir do estudo 
da realidade concreta, considerada em sua totalidade, sob o prisma da materialidade histórica 
dialética. Precipuamente, analisamos que sua composição discente almeja uma gestão 
comprometida com o social, haja vista sê-la determinada por indivíduos em situação de 
vulnerabilidade, proporcionada pelo desemprego ou pelo trabalho precarizado. No outro 
extremo, concluímos que a participação democrática, cerne da gestão social, de fato, não se 
realiza. São parcas as iniciativas, no âmbito do IFPB, capazes de dar “vez e voz” aos 
participantes do programa, contrariamente ao que se preconiza nos documentos base do 
PROEJA. Consideramos diante disso, a necessidade de uma gestão educacional, de fato, 
comprometida com o social, que considere as necessidades de qualificação e de preparo para a 
assunção das demandas sociais postas pelos alunos PROEJA.  
 















This study aimed to analyze social management as a strategy for the development of the 
National Program for the Integration of Professional Education with Basic Education in the 
Youth and Adult Education Mode - PROEJA - in a perspective of minimizing the impacts of 
expressions of the social question on the teaching process / Learning in the scope of the 
Federal Institute of Paraíba. It is irreconcilable to understand that the expressions of the 
"social question", analyzed as resulting from the contradictory dynamics of the relations 
placed in capitalist society, are propelled to the state action in the most different fields, 
especially in the field of public social policies. Social management, in this perspective, is 
announced as a strategy for the development of these policies that promote social 
emancipation. Thus, PROEJA establishes itself, as a social inclusion program, linked to the 
Brazilian professional education policy. Regarding the approach, the methodology used in 
this study was qualitative, with the collection of secondary data concerning related research. 
The analysis of the data was based on the Marxist tradition, based on the study of concrete 
reality, considered in its totality, under the prism of dialectical historical materiality. On the 
other hand, we analyze that its student composition aims at a management committed to the 
social, given that it is determined by individuals in situations of vulnerability, provided by 
unemployment or precarious work. At the other extreme, we conclude that democratic 
participation, the core of social management, in fact, is not realized. There are few initiatives 
within the IFPB that are capable of giving "time and voice" to program participants, contrary 
to what is stated in the PROEJA base documents. We consider before this the need for an 
educational management, in fact, committed to the social, that considers the needs of 
qualification and preparation for the assumption of the social demands put by the students 
PROEJA. 
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As políticas sociais, assim como os programas e projetos a elas vinculados, 
apresentam-se como uma ação pública fundamental para o “bem estar dos cidadãos”, 
especialmente por constituir-se na seara da emancipação social. É nesse sentido que os 
programas sociais públicos, a exemplo do PROEJA, são realizados. Ademais, dada essa 
condição precípua, estabelecemos como parâmetro de análise um pressuposto, qual seja, para 
o seu desenvolvimento efetivo deve-se considerar como estratégia uma gestão social e, 
sobretudo, democrática.  
A emancipação social galgada pela grande maioria dos indivíduos brasileiros, 
apartados dos empregos formais e alijados das riquezas socialmente produzidas, é aqui alvo 
da nossa atenção, haja vista sê-la também a esperança do publico prioritário do referido 
programa. Analisar a importância das expressões da questão social, dispostas nas relações 
sociais do capitalismo contemporâneo, faz-se pertinente, uma vez que é na compreensão das 
formas que assume, que teremos respaldada a lógica de assunção da gestão social enquanto 
estratégia de desenvolvimento humano, bem como, de viabilização de direitos de cidadania. 
Na visão de Castel (apud GUERRA, 2007) a questão social divide-se em três expressões: 1ª 
na desestabilização dos trabalhadores estáveis; 2ª na instalação e na incerteza; 3ª na 
constituição de uma sociedade ‘sobrante’, ou, em outros termos, de uma sociedade de inúteis 
para o planeta. 
Na contracorrente dessa realidade, o PROEJA tem como proposta a oferta de uma 
educação emancipadora. Seu objetivo é integrar a educação básica à educação profissional 
com vistas a superar a dualidade trabalho manual e intelectual, atendendo aos brasileiros com 
mais de 15 anos que não concluíram a Educação Básica em idade regular. Trata-se de um 
programa voltado às pessoas em situação de vulnerabilidade social, posta especialmente pelo 
desemprego ou pelo trabalho precarizado, que veem no programa a conjectura de uma 
capacitação profissional capaz de lhes render melhores oportunidades de emprego. Neste 
ínterim, esse estudo buscou analisar a gestão educacional pública no âmbito do PROEJA, em 
suas perspectivas e desafios, face à conjugação dos interesses dos sujeitos sociais envolvidos. 
Por outro lado, considerada enquanto estratégia de efetivação de direitos sociais, a 
gestão social funda-se em princípios universais de acesso aos bens e riquezas socialmente 
produzidas. Não difere, portanto, da lógica imanente da política de educação contemporânea, 
na busca pela ampliação das condições de acesso, permanência e conclusão de curso com 
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êxito. Neste processo, há que se considerar como fundamento, a democratização das ações 
públicas, num patamar que conforma o desafio de alcançar o nível da democratização da 
gestão das políticas sociais públicas. 
Dado o exposto, este estudo está organizado da seguinte forma: primeiramente 
apreendemos a questão social enquanto conceito e gênese, ao que somamos as suas (novas) 
configurações no contexto da globalização capitalista; na sequencia, contextualizamos a 
educação de jovens e adultos no Brasil, numa perspectiva de alfabetização, educação básica e 
profissionalização, em favor da efetividade da política de educação; e, finalmente, trazemos 
ao debate as várias concepções acerca gestão social, ao passo que, analisamos as 
possibilidades de sua utilização enquanto estratégia ao bom desenvolvimento educacional. 
 
1.1 Formulação do problema 
 
A gestão educacional no âmbito do PROEJA, naquilo que concerne o alcance dos seus 
objetivos de capacitação profissional, na preparação do indivíduo para o mercado de trabalho 
e para o exercício da cidadania, é algo que carece de investigação. Partimos do pressuposto de 
que a gestão do programa é um elemento preponderante ao alcance desses objetivos, 
sobretudo, quando consideramos as dificuldades enfrentadas pelos discentes à permanência e 
à conclusão de curso. 
Uma gestão descolada do social não se firma na capacidade de conduzir ações 
totalmente voltadas ao social, ou seja, em programas dessa natureza há que se ter o olhar e a 
compreensão técnica do significado dos direitos de cidadania, tão caros à sociedade brasileira. 
A problemática desta pesquisa, portanto, põe-se na condição do sujeito discente 
PROEJA. Como definido desde o processo de seleção, trata-se de um indivíduo carente de 
recursos financeiros e de direitos sociais, contudo, disposto a elevar o seu nível de 
escolaridade e a sua capacidade técnica para o trabalho. Conforme Arruda (2012, p. 119), 
“são pessoas que tiveram dificuldades em sua trajetória educativa no ensino fundamental, 
chegando a ter de interromper seus estudos na busca de trabalho para sobrevivência”. 
A condição socioeconômica desse discente requer em si uma gestão voltada ao social, 
pois trata-se de um sujeito vulnerável, muitas vezes desconfortável no ambiente de 
aprendizado - em virtude dos anos que passou afastado - desprovido dos recursos necessários 
ao estudo e fragilizado em suas relações sociais. São dificuldades que sinalizam intervenções 
de gestão, tais como, a questão da segurança no retorno para casa; a conciliação entre horário 
de estudo e horário de trabalho; a questão do aprendizado, do transporte, das relações com 
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familiares e com professores (ARRUDA, 2012, p. 116-117). Diga-se, por oportuno, que os 
Programas de Assistência Estudantil, sobretudo quando levados a efeito por equipes 
multidisciplinares, fazem-se extremamente importantes na minimização dessas dificuldades, 
que geram impactos ao desempenho do discente. Nesse ínterim, importante analisar as 
possibilidades e limites da gestão à consecução da supressão ou a minimização daquelas 
dificuldades, que, de certo, comprometem também o desenvolvimento institucional.  
A título de ilustração e provocação, remetemo-nos ao Plano Nacional de Assistência 
Social (PNAES) que prevê o apoio à permanência de estudantes de baixa renda matriculados 
em cursos de graduação presencial das instituições federais (IFES). O objetivo é viabilizar a 
igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de repetência e 
evasão. O PNAES oferece assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, 
inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico. As ações são executadas pela 
própria instituição de ensino, que deve acompanhar e avaliar o desenvolvimento do 
programa. O plano seria excepcional não fosse exclusivamente direcionado aos discentes 
ingressantes no ensino superior, o que nos remete ao chamamento da gestão pública quanto à 
previsão legal da assistência estudantil também no âmbito da educação de jovens e adultos. 
Por outro lado, tem-se que o programa enfrenta o desafio de superar o problema da 
evasão, buscando garantir as condições de permanência e conclusão com sucesso, para que o 
discente possa usufruir do direito que lhe foi negado: a educação (ARRUDA, 2012). E, no 
bojo de direitos negados, acrescentaríamos ainda o trabalho, como condição precípua à 
emancipação social e ao desenvolvimento humano.  
As cobranças governamentais quanto à efetividade do programa, em sendo parte 
integrante da política de educação profissional pública, não são aliviadas face às dificuldades 
enfrentadas. Exemplo disso é o Plano de Metas para a Educação do Governo Federal, que 
prevê em sua Meta nº 10: “oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas 
de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à 
educação profissional” (MEC, 2014). 
Dado o exposto, considerando-se as problemáticas que envolvem o desenvolvimento 
do PROEJA, uma pergunta se faz pertinente: como se dá a gestão educacional no âmbito do 








Considerando o exposto acima, sabendo-se da importância dessa modalidade de 
ensino aos sujeitos sociais desprovidos do direito à educação, ao que somamos a necessidade 
da população brasileira no que tange à capacitação e à profissionalização para o mercado de 
trabalho - numa perspectiva de emancipação social - é que esse estudo se faz relevante 
socialmente. 
Numa conjuntura política e econômica em que vinga a ofensiva neoliberal, diga-se, de 
redução do Estado para as causas sociais, podemos inferir que mais do que nunca, conceber e 
estabelecer a gestão social enquanto estratégia de desenvolvimento de programas e projetos 
sociais faz-se pertinente.  
Nessa direção, haja vista ser uma propositura administrativa pautada no 
reconhecimento do indivíduo enquanto sujeito de direito, a gestão social faz-se capaz de 
conduzir às ações no sentido do favorecimento da cidadania. 
Perquirir na compreensão da gestão social enquanto provedora de meios e condições à 
efetivação de direitos também significa lutar em favor da democracia efetiva, em favor das 
causas sociais, em favor da legitimidade das políticas sócias públicas e pelo alcance da sua 
gestão pelo povo brasileiro. Por outro lado, a democratização dessas políticas tem figurado 
grande desafio à sociedade, especialmente, devido à configuração de uma sociedade apolítica, 
em cujo precursor tem-se justamente a falta de formação educacional.   
Finalmente, haja vista a investigação de um modelo de gestão propulsor da 
minimização das expressões da questão social - mesmo que numa dimensão microscópica de 
realidade - que conformam o objeto de trabalho do Assistente Social, recobremos um pouco 
das suas atribuições:  
Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: I - elaborar, implementar, 
executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou 
indireta, empresas, entidades e organizações populares; II - elaborar, coordenar, 
executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do 
Serviço Social com participação da sociedade civil (CFESS, 1993). 
 
É sabido assim, que as suas atribuições convergem para a hipótese que norteia esse 
estudo, ou seja, convergem ao pressuposto de que a gestão social enquanto estratégia de 
desenvolvimento faz-se hábil à conformação dos objetivos de emancipação social do 
PROEJA, sendo dessa forma, também, importante à categoria profissional. 
Diante do exposto, imprescindível, pois, é analisar as formas de melhor desenvolver o 
processo de ensino/aprendizagem, aqui especificamente, no âmbito do PROEJA. Não 
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obstante, em tudo aquilo que preze pelo alcance da educação que liberta, da transformação 




1.3.1 Objetivo Geral 
        
Analisar a gestão social como estratégia ao desenvolvimento do Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos - PROEJA - numa perspectiva de minimização dos impactos das expressões 
da questão social ao processo ensino/aprendizado no âmbito do Instituto Federal da Paraíba. 
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
 
a) Contextualizar a trajetória de formação dos cursos EJA no Brasil e no IFPB, analisando as 
especificidades inerentes ao seu público; 
b) Discorrer acerca das expressões da “questão social” e seus reflexos ao desenvolvimento do 
PROEJA; 
c) Verificar as concepções e estratégias de gestão pública escolar com vistas à permanência 
do aluno PROEJA no IFPB. 
 
2  QUESTÃO SOCIAL: TEXTO E CONTEXTO 
 
A “questão social” consiste numa categoria teórica própria do Serviço Social. Seu 
estudo e categorização compõe uma necessidade, haja vista serem as suas expressões aquelas 
que demandam o trabalho do Assistente Social.  As várias expressões da questão social são 
latentes na contemporaneidade e estão dispostas em diversos fenômenos conjunturais, a 
exemplo do desemprego estrutural e da pobreza mundial.  
Pensar a educação pública sob o prisma da gestão social requer ênfase à questão 
social, uma vez que é no contexto das suas expressões que encontramos o público alvo do 
referido sistema de ensino, pessoas em situação de vulnerabilidade social forjada 
especialmente na falta ou completa ausência de recursos financeiros. 
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Partindo desta apreensão e sabendo-se que alguns programas na área da educação 
voltam-se exclusivamente ou especialmente aos discentes em situação de vulnerabilidade, 
pode-se inferir uma necessidade à instituição, para além daquelas relativas ao aspecto de 
auxílios financeiros estudantis, diga-se, há que se ponderar a respeito da forma de gestão 
desses programas. Ou melhor, de uma gestão voltada ao social, como condição ao bom 
desenvolvimento e a efetividade dos referidos programas.  
É nessa perspectiva que iniciamos esse debate, analisando os aspectos da questão 
social, desde a sua concepção à forma como se apresenta nos dias atuais, para que ao leitor 
fique clara a significância de uma atuação (ou gestão) pautada num olhar que privilegia as 
necessidades da sociedade, sobretudo, às parcelas dos sujeitos que não tem acesso a riqueza 
socialmente produzida. 
 
2.1 Gênese e concepções 
 
Para abordarmos o surgimento da questão social no mundo, antes, devemos entender o 
capitalismo como um sistema de produção da sociedade que se desenvolveu em três etapas. 
Conforme alguns estudiosos, a primeira etapa surge com mercantilismo/capitalismo 
comercial, ou seja, período de grandes navegações, com isso, o surgimento das grandes 
classes sociais.  Portanto, em 1833 surgem as primeiras manifestações de revoltas na Europa 
dando origem aos sindicados, começando aqui a produção de consumo (BRANCO, 2006). 
Em seguida, a segunda etapa surge com a industrialização, o então conhecido 
capitalismo concorrencial. Esse processo despontou com a revolução industrial que foi um 
processo histórico de transformação econômica industrial em 1850, através do novo modo de 
produção capitalista que passa a dominar a sociedade. A tônica do discurso era a produção em 
grande escala para o mercado mundial com o uso e incentivo de máquina, grande 
concentração de operários e trabalhadores na divisão social do trabalho.   
 
A emergência do modo de produção capitalista fez-se sentir em todas as esferas da 
vida humana. A agricultura britânica viveu momentos de profundas rupturas e 
transformações. A posse da terra passou por um processo de concentração nas mãos 
de grandes proprietários, com a desapropriação dos pequenos lotes familiares, das 
terras da Igreja e, principalmente, das terras comunais dos camponeses medievais. 
Tal processo levou a um maciço êxodo rural, aumentando a população urbana e a 
oferta de mão-de-obra para a manufatura (BRANCO, 2006, p.12) 
 
Ao longo do século XIX e XX, surge o desemprego nos países desenvolvidos. Com a 
chegada da globalização surge a concorrência e o capital produtivo ganha uma organização 
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mais complexa. Em contraposição ocorre o movimento neocolonial, movido pela necessidade 
de encontrar territórios ricos em matérias primas, com intuito de abastecer a economia e o 
crescimento do capital, bem como, atender aos problemas e crescimento populacional e 
fornecimento de mão-de-obra barata. Dentro do processo de trabalho no capitalismo, os 
trabalhadores não tinham oportunidades de se associarem à comunidade política, pois eram 
tidos como seres incapazes de raciocinar no campo da política, ou seja, pelo nível intelectual 
muito baixo devido, as condições da mão de obra barata (BRANCO, 2006). 
No século XIX, é que emerge os primeiros sinais da questão social na Europa, com 
intuito de beneficiar a classe operaria, pois a pobreza estava aumentando cada vez mais. 
Montaño (2012) Com varias expressões da questão social como: a pobreza, violência, 
exploração, abandono, ganância, indiferença, desemprego, fome, preconceito, falta de 
moradia e o descaso com a educação. Ou seja, todas essas manifestações da questão social são 
resultado de exploração econômica. 
Montaño (2012, p. 274) relata algumas características e problemas dessa concepção de 
questão social, pobreza e tratamento: 
a. A ‘questão social’ é separada dos seus fundamentos econômicos (a contradição 
capital/trabalho, baseada na relação de exploração do trabalho pelo capital, que 
encontra na indústria moderna seu ápice) e políticos (as lutas de classes). É 
considerada a ‘questão social’ durkheimianamente como problemas sociais, cujas 
causas estariam vinculadas a questões culturais, morais e comportamentais dos 
próprios indivíduos que os padecem.  
b. A pobreza é atribuída a causas individuais e psicológicas, jamais a aspectos 
estruturais do sistema social.  
c. O enfrentamento seja a pobreza considerada como carência ou déficit (onde a 
resposta são ações filantrópicas e beneficência social). Ou seja, ela entendida como 
mendicância e vadiagem (onde a resposta é a criminalização da pobreza, enfrentada 
com repressão/reclusão), sempre remete à consideração de que as causas da ‘questão 
social’ e da pobreza encontram‑ se no próprio indivíduo, e a uma intervenção 
psicologizante, moralizadora e contenedora, desses indivíduos. Trata‑ se das 
manifestações da ‘questão social’ no espaço de quem os padece, no interior dos 
limites do indivíduo, e não como questão do sistema social. 
 
A questão social emerge no século XIX, ou seja, um processo tardio, tendo em vista, 
as lutas para as condições de vida e de trabalho, onde entra a questão social no Brasil sendo 
um elemento para os movimentos sociais. 
Um conjunto das expressões que segundo Iamamoto (1998, p.27) “são desigualdades 
do capitalismo, com uma produção social cada vez mais coletiva, ampliando o trabalho social. 
Enquanto os seus frutos mantém privado e a outra parte monopolizada pela sociedade.” 
Ainda de acordo com Iamamoto (1998, p.28), 
 
[...] o desenvolvimento nesta sociedade redunda, de um lado, em uma enorme 
possibilidade de o homem ter acesso a natureza, a cultura, a ciência, enfim, 
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desenvolver as forças produtivas do trabalho social; porém, de outro lado e na sua 
contraface, faz crescer a distancia entre a concentração/acumulação de capital e a 
produção crescente da miséria [...]  
 
Assim, temos que a questão social revela-se na desigualdade, pois nunca se produziu 
tanto no mundo, porém simultaneamente aumenta o distanciamento entre o capital e o 
trabalho, sabendo-se que tal questão é fruto dessa contradição.  
 
Isso significa dizer que a gênese da ‘questão social’ é explicada pelo processo de 
acumulação ou reprodução ampliada do capital. Esse processo remete à 
incorporação permanente de inovações tecnológicas pelos capitalistas, tendo em 
vista o aumento da produtividade do trabalho social e a diminuição do tempo de 
trabalho socialmente necessário à produção de mercadorias. Essa tendência, por sua 
vez, produz um movimento simultâneo de aumento do capital constante e 
diminuição do capital variável, que corresponde à força de trabalho (SANTOS, 
2012, p.26) 
 
Neste mesmo sentido, a questão social historicamente se desenvolveu no modo de 
produção capitalista. Desta forma a questão social esta na gênese do sistema capitalista, ou 
seja, para solucionar seria necessária a mudança no modo de produção. 
Segundo Montaño (2012, p. 272)  
[...] a ‘questão social’, a miséria, a pobreza, e  todas as manifestações delas, não 
como resultado da exploração econômica, mas como fenômenos autônomos e de 
responsabilidade individual ou coletiva dos setores por elas atingidos. A ‘questão 
social’, portanto, passa a ser concebida como ‘questões’ isoladas, e ainda como 
fenômenos naturais ou produzidos pelo comportamento dos sujeitos que os 
padecem. 
 
Enfim, todos estes pensamentos convergem na mesma perspectiva dos fatores 
existentes, ou seja, o indivíduo sempre perecendo diante da situação.  
Ao que diz o primeiro pensamento burguês, a pobreza é a falta de conhecimento das 
leis naturais, segundo lugar, a pobreza é a falta de planejamento, e por último a pobreza é tida 
como flagelo da sociedade, ou seja, problemas de ordem moral comportamental 
(MONTAÑO, 2012). Neste contexto, a pobreza tem uma necessidade básica no que diz 
respeitos à situação social e econômica. O pensamento burguês em relação à pobreza é 
medido por diversos pensamentos enfatizando o limite cultural de cada indivíduo. 
A luta entre capital e trabalho é própria da questão social, pois é ordem do processo de 
sua produção: as relações sociais contraditórias e antagônicas entre as classes crescentes mais 
socializando na geração de riqueza e privatizando o resultado final. (SANTOS, 2012) 
No século XX a precarização das condições de trabalho se agrava com a questão 
social, momento em que os trabalhadores ficavam cada vez mais a mercê de políticas 
assistencialistas e paternalistas do Estado e da Igreja católica. 
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Além disso, a pobreza na sociedade pré-industrial era considerada um fato natural 
necessário para torna-los pobres, e uteis a acumulação de riquezas das nações, agora deveria 
ser enfrentada e resolvida para beneficiar o progresso material em ascensão.  
Na definição de Teles (1996, p. 85), a questão social: 
 
[...] é a aporia das sociedades modernas que põe em foco a disjunção, sempre 
renovada, entre a lógica do mercado e a dinâmica societária, entre a exigência ética 
dos direitos e os imperativos de eficácia da economia, entre a ordem legal que 
promete igualdade e a realidade das desigualdades e exclusões tramada na dinâmica 
das relações de poder e dominação. 
 
O capitalismo já revelava sua face mais degradante com um massacre diário que 
submetia os trabalhadores, porém no decorrer do processo os operários vão adquirindo 
consciência política enquanto classe e passa a lutar por melhoria nas condições de trabalho, 
salário e condições de vida.   
A Questão Social Brasileira tem suas raízes latentes na escravidão e no 
patriarcalismo, expressando-se no período colonial pelo trabalho escravo e pelas 
questões de raça e etnia, sendo um fenômeno presente durante todo o processo de 
formação da sociedade brasileira. (RODRIGUES, 2014, p.83) 
 
Diante do exposto, temos que analisar o surgimento do trabalho numa sociedade onde 
a escravidão é a marca que perpetua desde o período colonial que se estende ao império. Com 
isso a burguesia explorava o proletariado na compra da força de trabalho, através do que já 
falava Karl Max “a mais valia”, ou seja, o pagamento de baixo salário, e a exploração 
intensiva e extensiva da mão de obra dos operários, aumentando os lucros cada vez mais da 
classe dominante. 
A exploração abusiva a que submetido – afetando sua capacidade vital – e a luta 
defensiva que o operariado desenvolve aparecerão, em determinado momento, para 
o restante da sociedade burguesa, como uma ameaça a seus sagrados valores, “a 
moral, a religião e a ordem pública” (Iamamoto, 1998, p.126).    
 
 
A condição de existência da classe operaria mostrou a extrema busca pelo trabalho 
excedente, ou seja, os trabalhadores viviam sem as menores condições de trabalho e, a falta de 
políticas publicas primordiais para existência concreta dos direitos dos trabalhadores, com 
tudo o trabalhador só tem a força de trabalho que acaba sendo sua venda direta, mesmo com 
todo esse esforço não dava para o sustento da família. 
 
A classe operária que sofria com a escassez no campo, além da perda da posse de 
terras, não via outra alternativa senão migrar para a cidade em busca de uma 
colocação no “chão de fábrica”. Esse fenômeno elevou o número da população 
urbana e mais que isso, o trabalhador agora, alijado de seus meios de produção se 
20 
 
via obrigado a vender sua força de trabalho a qualquer preço e viver em condições 
deploráveis e subumanas. (RODRIGUES, 2014, p.81) 
 
A questão social se insere no declínio da classe trabalhadora com o crescimento do 
capitalismo desde o século XIX, com isso, os aumentos dos movimentos para que se 
reconheçam os direitos sociais e as políticas publicas dos trabalhadores. Reunindo 
preliminarmente as teorias em tela, nosso objetivo foi a análise da categoria numa perspectiva 
histórica, capaz de elucidar a importância do tema, considerando o desenvolvimento de 
programas educacionais que, a rigor, intentam contribuir para o alcance da cidadania dos 
brasileiros. Seguidamente continuaremos tratando acerca das novas configurações da “questão 
social”. 
 
2.2 As (novas) configurações da “questão social” no contexto da globalização capitalista 
 
Cabe aqui registrar a discussão da atualidade sobre a “questão social”. Alguns autores, 
a exemplo de Robert Castel, defendem que a “questão social” apesar de novas configurações 
conjunturais continua a mesma. No outro extremo, a exemplo de Pierre Rosanvallon, a 
questão social mudou, por isso, temos que ter uma nova postura política para as respostas 
profissionais. Analisemos mais profundamente os seus argumentos. 
De acordo com Castel (1998) em 1830 quando nomearam a questão social pela 
primeira vez seu entendimento referia-se ao distanciamento entre o crescimento econômico e 
o aumento da pobreza. Isso ocorreu logo após a Revolução Industrial, momento de profundas 
alterações econômicas e sociais no século VIII na Europa atingindo principalmente a vida da 
população. 
Castel (1998) caracteriza a questão social por uma inquietação quanto à capacidade de 
manter a coesão de uma sociedade. A ameaça de ruptura é apresentada por grupos, cuja 
existência abala a coesão do conjunto.  Neste sentido, as transfigurações da questão social são 
transformações históricas, porém não é um processo contínuo.   
Já para Rosanvallon (1995), com o passar do tempo ocorrem transformações societais 
que são responsáveis pela nova questão social, a exemplo a alta do desemprego e as últimas 
novidades acerca do conceito de pobreza, ou seja, são mudanças que implicariam numa nova 
questão social. 
As novas expressões da questão social ganharam novas roupagens, coexistindo com 
mais uma crise capitalista econômica, política e de ofensiva neoliberal, ocasionado mudanças 
bruscas em todo o mundo, sobretudo aos trabalhadores. Assim, as Políticas Públicas torna-se 
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focalizadas e fragmentadas, muitas vezes direcionadas ao trato privado ou às instituições de 
natureza filantrópica. 
 
Nesse contexto, o Serviço Social acaba sofrendo as inflexões dessas transformações 
conjunturais sob dois âmbitos: em suas relações contratuais como trabalhadores que 
vendem sua força de trabalho e como profissionais que em sua atuação visualizam 
cotidianamente a materialização do neodesenvolvimentismo nas políticas sociais 
através do engessamento das possibilidades de ação dessas políticas e/ou mesmo a 
sua naturalização no enfrentamento as desigualdades sociais (RODRIGUES, 2014, 
p. 92). 
 
A questão social provém do modo capitalista, enquanto resultante deste modo de 
produção, já o Serviço Social tem na questão social seu objeto do seu trabalho. Não é a única 
profissão a tratar com a questão social, porém, figura uma das principais categorias 
profissionais a materializar os resultados da sua ação em respostas aos problemas enfrentados 
pela sociedade, ou seja, tem um compromisso ético-político a objetivar. 
 
A partir de 1993 se define uma nova ética, baseada na realidade social e na sua 
totalidade. Esse código trabalha contra o moralismo conservador e a moralidade 
burguesa, representando um novo perfil profissional elaborado democraticamente, 
não apenas para afirmar um conjunto de normas, mas um novo perfil profissional 
postulando o enfrentamento de antigas e novas expressões da questão social 
(SOUSA et al, 2013,p.7).  
 
Contudo, para nosso projeto ético político profissional, a questão social continua a 
mesma, o que mudou foram as suas formas de expressão, pois não há questões sociais, mas 
sim a questão social, pois, se manifesta em diversas formas de expressão com a mesma 
origem.  
Para Silva (2013, p.263) a virada de 1979 permitiu ao serviço social “[...] entrar no ano 
de 1980 trilhando um caminho rico de determinações políticas sociais no Brasil, com o 
processo de redemocratização da sociedade e de intenção de ruptura no serviço social [...]”. 
Para atender ao capitalismo, a globalização veio como ordem política e econômica 
mundial, de maneira que, encontra novos mercados. Com a globalização os países ficam mais 
interdependentes entre  eles, ou seja, todos os acontecimentos geram impacto direto nas outras 
nações, um efeito imediato. 
 
No horizonte da globalização encontram-se as propostas neoliberais, promovidas ou 
sustentadas por governantes de países capitalistas desenvolvidos ou não. Suas 
propostas e estratégias de reordenamento do capitalismo, sustentadas no 
“endeusamento do mercado” e na “quebra da condição salarial” dos trabalhadores, 
conquistada, em especial, até a metade do século XX, visam dar novos fundamentos 
a esse modo de produção face às crises do capitalismo e ao novo reordenamento 





Nesta mesma perspectiva, a “questão social” é complexa com dimensões amplas e 
profundas com a nova ordem social, vivenciada pela era da globalização dos países. 
Na mesma direção Guimarães (2005) diz que o processo capitalista não só foca a 
produção, a troca e o consumo, mas as coisas, gentes, ideias, cultura, o Estado, as Instituições 
desterritorializando-os e/ou reterritorizando-os de acordo com a realidades dos seus objetivos. 
Conforme Guimarães (2005, p. 3) 
 
O ‘novo mercado’ capitalista globalizado, associado às inovações tecnológicas em 
curso, a passa a gerenciar; controlar e a gerir as relações sociais de produção entre os 
indivíduos, grupos classes, nações, mas também de costumes, os sonhos, as 
esperanças e as expectativas de homens e mulheres e criança em seus múltiplos 
cotidianos. Invade, enfim, a vida em sua totalidade, transformando o mundo numa 
‘imensa fabrica global’.     
 
Entendemos, pois, que a globalização esta associada a atual conjuntura do sistema 
capitalista e sua estabilidade com o mundo. Vale salientar que a globalização está em 
continuo processo de evolução e transformação.  
Finalmente, a moderna ‘questão social’ se afirma na visão de Castel (1995) apud 
Guerra et al (2007) em 3 expressões: 1ª na desestabilização dos trabalhadores estáveis; 2ª na 
instalação e na incerteza – o que deveria ser transitório se tornou inabalável de modo que se 
atua um regressar as condições de precariedade próprias  do século XIX, as quais foram 
suplantadas pela sociedade salarial - ; 3ª na constituição de uma sociedade ‘sobrante’, ou, em 
outros termos, de uma sociedade de inúteis para o planeta, no sentido da integração da 
mesma. 
Tendo por base o exposto, considerando-se que aquelas referidas expressões da 
questão social, sentidas e propagadas pelo modo de produção e acumulação capitalistas, 
consistem o alvo das ações pautadas em favor da cidadania e do bem estar coletivo, tal como 
assim intenta a gestão social, seguiremos às nossas apreensões, agora de modo mais 




3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL:  





As práticas educacionais de preparo para o trabalho estão presentes no Brasil desde os 
povos indígenas que habitavam as terras brasileiras antes da chegada dos colonizadores 
europeus. No período colonial, com a chegada e instalação dos portugueses no Brasil, as 
atividades econômicas se expandiram para além daquelas ligadas às necessidades de 
subsistência. A atividade principal nos dois primeiros séculos do período colonial foi o cultivo 
de cana-de-açucar, seu processamento em açúcar e a exportação para o continente europeu. 
Assim, as atividades econômicas de subsistência, apesar de ainda coexistirem paralelamente à 
atividade principal, assumiam um caráter secundário no país (MANFREDI, 2002) 
A partir da chegada da Coroa Portuguesa ao país, 1808, ocorre uma profunda alteração 
econômica, social e política do país. O período é caracterizado pela transferência do polo 
econômico do país a região sudeste, sobretudo para o Rio de Janeiro, que percebe uma 
mudança drástica dos hábitos de consumo de seus habitantes. O abastecimento desse mercado 
passou a constituir a principal atividade econômica dos núcleos de atividade rural, e acabou 
por criar um grupo de empresários comerciais locais, que a partir da acumulação de capital 
viriam a constituir a futura classe de cafeicultores. Alterando assim, o quadro econômico 
brasileiro, enquanto que socialmente se percebia um inicio de urbanização. 
Do ponto de vista da educação formal, a destituição dos jesuítas como principais 
provedores desse serviço obrigou o Estado a concentrar esforços na reestruturação de um 
sistema educacional, o que só veio a acontecer quando da chegada da Família Real portuguesa 
ao país. Tem-se inicio a construção de um aparato escolar que tem como base o topo, ou seja, 
partindo da construção de instituições públicas de ensino superior.  
No Rio de Janeiro, foi criada a Academia de Marinha e as cadeiras de Anatomia e 
Cirurgia (1808); a Academia Real Militar (1810); o curso de Agricultura (1814); o 
curso de Desenho Técnico (1818); A Academia de Artes (1820). Na Bahia foram 
criadas as caceriras de Agricultura (1812); o curso de Química (1817). Outras 
cidades abrigaram, também, instituições de ensino superior, como a cadeira de 
Matemática superior, criada em Recife ou Olinda, em 1809, e as cadeiras de História 
e de Desenho em Vila Rica, em 1817 (CUNHA, 2000 apud MANFREDI, 2002, 
p.74) 
 
Apenas depois iniciam-se esforços na construção de um ensino secundário e primário, 
e paralelamente, a construção do um sistema escolar separado destes que deveria promove a 
formação de força de trabalho, ou seja, a Educação Profissional. Esta última partiu de esforços 
não apenas estatais, mas também de associações civis, assim religiosas ou/e filantrópicas, e 
algumas vezes da colaboração entre ambas, com o estado financiando projetos privados.  
Desse modo, a Educação Profissional, como preparação para os ofícios manufatureiros era 
ministrado em academias militares, em entidades filantrópicas e nos liceus de artes e oficios. 
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Estes últimos constituiam uma iniciativa de entidades da sociedade civil, que tinham seus 
recursos provenientes, sobretudo de membros da burocracia estatal, nobres, fazendeiros e 
comerciantes (MANFRED, 2002). 
  
3.1 Histórico da Educação de jovens e adultos no Brasil: a busca da configuração de 
uma política educacional 
 
Do ponto de vista da alfabetização de adultos, o período é marcado por uma 
preconização da necessidade da instalação deste tipo de ensino. Em relatório do ministro José 
Bento da Cunha Figueiredo acerca do tema, o número de alunos que frequentavam aulas 
noturnas era estimado em 200 mil. E por muito tempo, a educação noturna foi a única 
alternativa praticada no país para a educação de adultos.  
Desse modo, durante o período imperial a prática educacional promovida no Brasil 
através do Estado e da iniciativa privada constituia mecanismos de disciplinamento dos 
setores populares, servido para legitimar a estrutura social do período colonial e não como 
mecanismo de ascensão social. Como afirma Manfredi: 
Durante o Império, tanto as práticas educativas promovidas pelo Estado como as da 
iniciativa privada pareciam refletir duas concepções distintas, mas complementares: 
uma de natureza assistencialista e compensatória, destinada aos pobres e 
desafortunados, de modo que pudessem, mediante o trabalho, tornar digna a 
pobreza; a outra dizia respeito à educação como um veículo de formação para o 
trabalho artesanal, considerado qualificado, socialmente útil e também legitimador 
da dignidade da pobreza (MANFREDI, 2002, p. 78) 
 
 
 A partir do período Republicano, o que se assiste no país é um profundo movimento 
de urbanização. Do ponto de vista econômico e social tem-se o fim da escravatura, a ascensão 
da cafeicultura como setor dinâmico da economia, e o inicio tímido de um processo de 
industrialização, mas tendo o setor agroexportador ainda como força propulsora. Essas 
mudanças econômicas geram assim uma demanda por um novo tipo de trabalhador, com um 
perfil de qualificação maior, orientada muitas vezes para o trabalho em empreendimentos 
industriais e aos trabalhos ligados aos serviços tipicamente urbanos, sobretudo os 
direcionados à criação de infraestrutura de transportes e edificação.  
 Assim, ao contrário do período imperial, em que a rede de serviços educacionais 
visava o objetivo de disciplinamento das camadas populares a fim de manter a estrutura social 
historicamente vigente, agora as necessidades crescentes por mão de obra qualificada 
geravam a necessidade de criação de uma rede ampla de escolas que pudesse qualificar e 
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disciplinar os trabalhadores livres dos setores urbanos. É assim que durante a Primeira 
República, que compreende o período da Proclamação da República até 1930, se assiste a 
uma rápida formação de redes de escolas de iniciativa estatal, as escolas técnicas (em nível 
federal e estadual) e privada (associações de trabalhadores e a Igreja Católica) com o objetivo 
de atender as novas demandas do período (MANFREDI, 2002). 
 Do ponto de vista do ensino profissional, sua implementação estava carregada da 
ideologia no período, com essa modalidade educacional sendo vista como antídoto contra a 
organização de trabalhadores em grupos anarco-sindicalistas, o que enfraquecia sobremaneira 
os grupos dirigentes. Foi com essa ideia em mente que o presidente Nilo Peçanha criou 19 
Escolas – cada uma localizada em uma capital de estado - logo ao assumir seu governo, 
através do Decreto 7.566 de 23 de setembro. O presidente tinha como objetivo a criação de 
uma rede de escolas profissionais para a formação de operários e de contra-mestres, tendo 
como base uma metodologia e currículo a parte das escolas profissionais privadas, até mesmo 
de outras escolas federais. 
 Estas escolas deveriam atender as necessidades da economia local, mas com forte 
direcionamento para a formação de trabalhadores da indústria. Contudo, o que de fato ocorreu 
até a extinção dessa rede de Escolas de Aprendizes e Artífices, em 1942, foi um 
distanciamento entre propósito inicial de ensino para o trabalho fabril e a realidade, já que na 
maioria das escolas da rede os ofícios oferecidos eram de áreas artesanais (MANFREDI, 
2002).  
 Do ponto de vista da educação profissional – que partia da concepção de formação 
profissional para o mercado de trabalho, segundo as demandas e padrões da indústria, a baixa 
qualificação necessária para o trabalho fabril no inicio do século XX fazia com que as 
iniciativas de ensino sistematizadas oferecidas por sindicatos fossem bastante insipientes. Isso 
só vai se modificar anos mais tardes, na década de 1920 e 1930, quando a industrialização 
ganha força e as técnicas industriais se tornam mais complexas, exigindo a elevação do nível 
de qualificação.  
 Já no período de Estado Novo, quando Getulio Vargas governou de modo autoritário 
até o fim da 2ª Guerra em 1945, a política foi bastante centralizada, com as decisões 
econômicas sendo ditadas pelo Estado. O Estado passa então a adotar uma política de 
estímulo ao processo industrial no país, que faz com que o Brasil se torne o primeiro país a 
sair da danosa crise econômica mundial de 1929, aliado a investimentos em infraestrutura, 
que pudessem dotar o país das condições necessárias ao desenvolvimento. 
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 Do ponto de vista da educação, a centralização estatal se percebe pela diminuição das 
iniciativas privadas no setor e um aumento do papel do governo, que passa a construir um 
sistema educacional sob a concepção de separação entre o trabalho manual e o trabalho 
intelectual. Assim, com o cerceamento dos sindicatos, com a instituição do sindicalismo 
oficial, as organizações de trabalhadores perdem o espaço que possuíam anteriormente, e 
assim ganha espaço um sistema educacional estatal em sintonia com a divisão social do 
trabalho. Desse modo, há um fortalecimento do papel do Estado na educação, que passa a ser 
consolidada a partir da Constituição de 1934, que reafirma o dever do Estado em relação ao 
ensino primário, integral, gratuito e de frequência obrigatória, extensiva, inclusive aos adultos 
(Art. 150). Mais tarde, em 1942, seria lançado o Decreto nº 19.513, que criaria o Fundo 
Nacional de Ensino Primário, marcando assim o início da institucionalização da educação de 
adultos pelo Governo Federal, obrigando-o a implementá-lo no país. 
 O papel da educação seria o de ajudar na ampliação do parque industrial brasileiro, em 
um momento em que a importação de bens industrializados estava comprometida pelas 
restrições impostas pela Segunda Guerra. Nas palavras de Getúlio Vargas, em 11/11/1942: 
“Necessitamos ter técnicos para a produção industrial, um outro exército, de retaguarda, 
aguerrido e pronto ao lado das máquinas [...]”. Assim, a difusão do ensino profissional se 
tornava uma das principais metas do Estado. 
 No mesmo ano de 1942 é criado o Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), que se originou do embate de propostas que opunham Ministério da Educação e 
Ministério do Trabalho. O primeiro propunha a eliminação das diferenças entre trabalho 
manual, industrial e agrícola, tornando a educação profissional obrigatória, estendendo-a às 
escolas profissionais de nível médio. Por outro lado, o ministério do Trabalho propunha 
cursos profissionais isolados, cujos custos fossem repassados aos industriais, e não controlado 
pela burocracia federal, como gostaria o Ministério da Educação. Ou seja, o sistema 
educacional no período passa a ser condicionado cada vez mais às necessidades da 
industrialização do país, que aumentava as necessidades de educar os jovens e adultos tanto 
em relação à alfabetização (ligadas à educação primária) quanto de qualificação e treinamento 
para o trabalho (educação profissional).  
 Após a criação do SENAC, o Sistema Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), criado em 1946, e o Sistema Nacional de Aprendizagem Rural surgem como 
agências de mesmas características, ou seja, dirigidas, organizadas e mantidas com a 
contribuição dos estabelecimentos privados, de modo que são sistemas paralelos ao oficial, 
mas que são articuladas às políticas públicas, sendo regulamentadas pela Consolidação das 
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Leis do Trabalho (CLT), e mantêm vínculos com os Ministérios da Educação e do Trabalho. 
Desse modo, o empresariado tomou para si a tarefa da formação técnico-política da classe 
operária. 
Assim, o período é marcado pela ambiguidade de relações entre o Estado e os setores 
privados, com determinadas iniciativas sendo reprimidas, como é o caso dos grupos sindicais, 
das escolas profissionais salesianas da Igreja Católica; enquanto por outro lado, há um apoio a 
iniciativas educacionais da sociedade civil que estivessem alinhados ideologicamente com o 
Estado. Desse modo, como afirmou Manfredi: 
 
No campo de formação profissional, o modelo construido a partir de 30 combinou o 
cereamento e o enquadramento institucional das assocações de trabalhadores a uma 
política de convencimento e de disputa de hegemoia no plano ideológico. Assim, a 
montagem do sistema corporativista de representação sindical, além de possibilitar o 
desmantelamento das iniciativas dos trabalhadores, favoreceu a costrução de um 
sistema que, paralelo ao sistema público (às redes públicas estaduais e à rede 
federal), era organizado e gerido pelos organismos sindicais patronais – o chamado 
“Sistema S”, que teve como primeiras estruturações o SENAI e o SENAC 
(MANFREDI, 2002, p.98). 
 
O período posterior à ditadura de Getúlio Vargas, sobretudo o período que se estende 
de 1945 até 1964, é marcado pela estabilidade do aparato institucional, com o Estado 
permanecendo como principal indutor dos investimentos econômicos. Do ponto de vista 
educacional, o Estado mantem também o seu protagonismo, sendo responsável pela maioria 
das iniciativas dentro do setor, seja na educação básica, seja na educação profissional.  
Ainda segundo Manfredi, todo o aparato educacional construído cristalizou 
concepções e práticas escolares que desvirtuavam completamente o ensino profissional do 
resto da estrutura básica de ensino. Enquanto a educação básica formava seus alunos com uma 
quantidade de informações que se expandiam ao longo do tempo, dando- lhes condições de 
prosseguir nos estudos e os capacitando não apenas ao conhecimento estritamente teórico, 
mas também humanístico. Por outro lado, aos alunos do ensino profissional era passado 
apenas o conjunto de informações relevantes à prática do seu ofício específico, lhe sendo 
negligenciado todo o restante.    
Do ponto de vista político, contudo, há um movimento de abertura, com seguidos 
governos democráticos. Esse movimento de fortalecimento dos princípios democráticos, 
como de inclusão ao sistema educacional de uma grande massa de adultos analfabetos 
existentes no país - com cerca de 55% da população brasileira acima de 18 anos sendo 
analfabeta - como modo de ampliar a base eleitoral do país, levou a formulação de políticas 
públicas voltadas para a educação de adultos. Esta mudança de percepção sobre o 
analfabetismo adulto se deu ainda pela constante orientação da recém-criada UNESCO 
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(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) que levantou o debate 
sobre a importância de se educarem os adultos analfabetos nos países membros. A partir dos 
esforços da UNESCO, muitas campanhas de incentivo à educação foram lançadas em países 
periféricos após a II Guerra Mundial, e que tinham como iniciativa a realização de programas 
nacionais de educação de adultos, muitos dos quais, ligados ao componente ideológico de 
combate ao comunismo. 
Assim, em 1947, como reflexo no Brasil dessas iniciativas da UNESCO, é lançado 
pelo governo do presidente Eurico Gaspar Dutra a 1ª Campanha de Educação de Adultos, que 
se propunha a alfabetizar a população adulta analfabeta em um período de três meses, 
seguidos de um curso primário em sete meses. Na prática, essa campanha se destinava a 
parcela da população que ficava excluída do sistema paralelo de educação, como o Sistema S 
(SENAI, SENAC). Dessa maneira, apesar do baixo sucesso da Campanha, ela teve sua 
importância por dar inicio a discussão acerca do analfabetismo adulto e as conseqüências 
disso para a marginalização desses indivíduos na sociedade, e assim, tentar superar diversas 
visões preconceituosas, incluindo a ideia de incapacidade de aprendizagem pelo indivíduo 
adulto. Assim, segundo Fávero: 
 
A UNESCO definia que a educação de base seria, então, esse mínimo fundamental 
de conhecimentos, em termos das necessidades individuais, mas levando em conta 
também às necessidades e os problemas da coletividade, assim como promovendo a 
busca de soluções para esses problemas (FÁVERO, 1984 apud VENTURA, 2008). 
 
 
Além dessa campanha, inúmeras outras foram lançadas, sempre com propósitos 
eleitoreiros. Mas a despeito de muitas delas falharem, ficou a impressão de que a educação 
tem um papel importante de transformação social, além do inicio de um processo de 
reconhecimento da cultura popular, em contraposição à cultura das classes dominantes. 
No Governo Juscelino Kubitschek ocorreu um enorme esforço de planejamento 
econômico, com o objetivo de acelerar o desenvolvimento do país a partir de inúmeras frentes 
de trabalho. Ocorreu assim o aprofundamento do processo de Substituição de Importações, 
que visava dotar o país da capacidade de produzir bens industriais que antes era incapaz, e 
assim reduzir as necessidades de importação. Do ponto de vista político, o país passa por um 
período de sucessão inédita de presidentes democraticamente eleitos, além de um processo de 
participação das massas na discussão política. Ainda como característica do período está o 




Entre as diversas frentes de trabalho ou metas (dentro do Plano de Metas) se 
encontrava a educação, cujo esforço estava vinculado aos seus efeitos sobre o 
desenvolvimento. Assim, a educação era ainda mais racionalizada, tendo que se adequar às 
necessidades do desenvolvimento econômico.  
Como afirma Ventura (2008), no final da década de 1950 e inicio da década de 1960 
ocorria um forte debate que opunha de um lado, os que viam a educação como subordinada às 
necessidades de desenvolvimento, com a redução do analfabetismo e educação de jovens e 
adultos, e do outro, aqueles que enxergavam a educação como uma forma de emancipação, 
que viria através da conscientização política dos setores populares. Ou seja, uma visão 
político-pedagógica da educação, que surgia com o período político da época, caracterizado 
pela maior participação das massas no cenário político. Essa última concepção se manifestou 
concretamente através das experiências de Educação Popular.  
A despeito da rigidez e formalismo do sistema escolar, várias experiências no campo 
da educação popular foram desenvolvidas nesse período até o ano de 1964, e que tinham o 
objetivo de unir educação com luta popular por reformas de bases. Entre eles estava o 
Movimento de Cultura Popular (MCP), criado em 1960, em Recife, que proporcionava ações 
culturais para os trabalhadores e que tinha como objetivo dar condições intelectuais para um 
maior esclarecimento dos trabalhadores. Da mesma maneira a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) promoveu diversas manifestações populares se valendo do Centro Popular de Cultura 
(CPC). 
Paralelamente a esses movimentos, Paulo Freire desenvolvia na Universidade do 
Recife inúmeras experiências na área de educação de adultos, que tinham um caráter inédito, 
pois deixava de lado a aprendizagem instrumental e focava no sentido da aprendizagem na 
vida das pessoas. Como afirma Ventura (2008), Paulo Freire contribuiu para a produção de 
um novo arcabouço conceitual e uma nova postura epistemológica para os processos de 
alfabetização e educação popular.  
Em 1964, o governo Goulart, simpático às reformas de base, instituiu no Ministério da 
Educação e Cultura, o Programa Nacional de Alfabetização (PNA), que acolhia toda a 
metodologia que fora desenvolvida por Paulo Freire. O objetivo seria alfabetizar mais de 
cinco milhões de brasileiros. O golpe militar de 1964, contudo, marcou a extinção não apenas 
desse Programa, mas de todo e qualquer programa que possuísse como pressuposto 
ideológico e metodológico a manifestação cultural popular, consideradas subversivas pelos 
militares.   
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Com o Golpe de 1964 estava encerrada uma fase de profunda participação das massas 
populares na discussão política do país, além da fase inédita de sucessões presidenciais 
democraticamente eleitas. Do ponto de vista ideológico, substituía-se o nacionalismo visto 
desde o período de Getúlio Vargas por uma aproximação muito próxima com os Estados 
Unidos, que pode ser percebida não apenas economicamente, mas também ideologicamente, 
através da absorção da idéia de luta contra o comunismo e qualquer atitude que pareça indicar 
um movimento em favor das massas populares.  
Do ponto de vista econômico, o país entra numa fase de capitalismo monopolista de 
Estado, com o governo sendo o principal agente econômico do país. Da mesma forma, 
valendo-se da sua condição de estado autoritário, passa a realizar diversos ajustes econômicos 
que em condições democráticas seriam muito mais difíceis de fazer. O “Milagre Econômico” 
ocorre nesse período e é marcado pelas altas taxas de crescimento, inflação controlada e 
equilíbrio das contas externas. Mas, sem a preocupação com a distribuição social do aumento 
de riquezas acabou gerando profundas disparidades regionais e aumento da desigualdade de 
renda no país. 
Do ponto de vista educacional, prevaleceu a visão de educação como parte integrada 
ao desenvolvimento, que deveria objetivar a formação de recursos humanos para o processo 
de industrialização adotado pelo país. O Estado tinha a finalidade, naquele momento, de 
completar o processo de substituição de importações, ou seja, tornar o país independente das 
importações de todos os tipos de bens, sejam duráveis, não-duráveis ou bens de capital. 
Assim, o investimento em educação visava o progresso técnico e a redução do analfabetismo 
era vista como forma de reduzir o entrave ao crescimento do país.  
Entre os programas educacionais desenvolvidos no período da Ditadura Militar (1964 
ate 1985) estavam a Cruzada da Ação Básica Cristã (Cruzada ABC), em substituição ao PNA. 
A Cruzada ABC tinha como objetivo ser um conjunto de programas de alfabetização, 
educação continuada, comunitária e orientação profissional, sempre desenvolvida com base 
na subordinação ao capital internacional. As várias críticas ao programa acabaram por 
extingui-lo em 1971. Como afirma Paiva (apud VENTURA, 2008) sua prática, no entanto, 
“acabou por significar a distribuição, com de alimentos, com a função de assegurar a 
atividade voluntária de professores e membros da comunidade bem como manter elevada a 
frequência integral às atividades escolares”. 
Em 1971 é publicada a Lei nº 5692/71, em substituição a lei anterior, que, entre outras 
coisas, regulamentou o EJA no país. A diferença agora residia no tratamento do ensino de 
jovens e adultos pela legislação, que agora separava essa modalidade do restante do sistema 
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de ensino, e previa inclusive a formação de professores especificamente para o atendimento a 
EJA. Em 1972, por sua vez, foi estabelecido o ensino supletivo no país, através do Parecer nº 
699/72 e do documento “Políticas para o Ensino Supletivo”. Sua efetivação se deu dois anos 
mais tarde, quando foram criados pelas secretarias estaduais os Centros de Estudos 
Supletivos.  
Por sua vez, o programa mais de maior destaque implantado pelo governo federal foi o 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral). Este substituía a Cruzada ABC como 
programa de alfabetização, além de possuir diversos programas, alguns dos quais 
classificados como de ação comunitária. O Mobral era assim um programa centralizado de 
âmbito nacional, desvinculado do Ministério da Educação e Cultura, sendo organizado por 
comissões municipais, mas tendo a produção do material didático, a supervisão pedagógica e 
as diretrizes orientadoras realizadas de maneira centralizada pelo governo federal. Apesar do 
consenso mundial em torno da ineficiência das campanhas de alfabetização, o Mobral 
perdurou durante todo o período militar, sempre agindo paralelamente ao sistema 
convencional de ensino, com enorme força financeira e autonomia.  
Do ponto de vista da proposta teórica, o Mobral se distanciava completamente das 
idéias de Paulo Freire, que possuía uma concepção alfabetizadora baseada na vida dos 
indivíduos. Por outro lado, o Mobral muito se aproveitou do Método de Paulo Freire no que 
diz respeito a sua metodologia em relação à prática pedagógica e aos tipos de materiais 
didáticos utilizados. Assim, sua vitalidade tem razão não na sua eficiência técnica, mas em 
alcançar seu objetivo básico de alfabetização e preparação semiprofissional de jovens e 
adolescentes. Mas, como afirma Ventura Paiva (1981 apud VENTURA, 2008), “o desacerto 
técnico era, porém, a condição para aquilo que os representantes do regime viam como um 
acerto político”, ou seja, sua utilização como instrumento ideológico era privilegiada e estava 
acima de qualquer interesse em promoção da educação.  O fim do programa se deu apenas 
com o fim do Período Militar, no ano de 1985.  
Com o fim da Ditadura Militar, em 1985, o país passou por uma nova inserção 
democrática, que era possível enxergar através da fundação de centrais sindicais, da 
promulgação de uma nova Constituição em 1988, das eleições diretas, ocorrida em 1989 e do 
retorno de grandes mobilizações das massas populares urbanas. A despeito do quadro de 
otimismo pelo fim dos anos de repressão militar, o regresso do regime democrático estava 
aliado a um período de falência econômica do país, percebida pela explosão inflacionária, a 
deterioração das contas externas ao longo do governo Sarney, o baixo crescimento da 
economia, além do péssimo estado financeiro da máquina pública. 
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Com a extinção do Mobral, foi criado em seu lugar a Fundação Educar, em 1986, que 
ficou responsável pela continuidade das atividades de Educação de Jovens e Adultos no país, 
mas agora com algumas diferenças significativas em relação ao antigo Mobral. Em vez de 
uma instituição de execução direta, a Fundação Educar tratava apenas de financiar e de dar 
apoio técnico às atividades que fossem relacionadas com educação de jovens e adultos no 
Brasil. Desse modo, as atividades eram conduzidas por prefeituras municipais e membros da 
sociedade civil, o que caracteriza uma grande descentralização de suas atividades em 
comparação ao Mobral. A diferença mais significativa, contudo, estava a sua subordinação 
direta ao Ministério da Educação e Cultura.  
No inicio dos anos 1990, foi extinta a possibilidade de pessoas jurídicas direcionarem, 
voluntariamente até 2% do seu imposto de renda para a promoção de educação de jovens e 
adultos. Recursos estes que poderiam ser direcionados a programas como Mobral e depois, a 
Fundação Educar. Ainda em 1990, a Fundação Educar foi extinta, o que representou a grande 
redução das políticas governamentais, sobretudo federais, em relação à educação de jovens e 
adultos. 
Após este período, é promulgada a LDB 9394/1996, que reitera o dever do Estado com 
a oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, desde que possuam características 
e modalidades adequadas às necessidades e disponibilidades destes alunos, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores, as condições de acesso e permanência na escola. A referida lei ainda 
institui dois níveis de educação - ensino básico e superior – e a educação profissional e 
especial como duas modalidades de ensino. Contudo, para Moura (2010), a nova LDB 
consolida uma dualidade entre educação profissional e ensino médio, uma vez que o primeiro 
não faria parte da estrutura regular de educação brasileira, mas sim como uma modalidade. 
Já em 2000, o parecer CNE/CEB 11/2000 é homologado, definindo como funções da 
modalidade de educação básica a reparação, equalização e qualificação dos indivíduos. 
Sacramento (2016) observa neste parecer uma evolução da concepção da EJA, deixando de 
ser uma formação instrumentalizadora para uma contribuição na formação cidadã. Mas critica 
a Resolução 01/2000 que institui uma idade mínima de 15 anos para o ingresso na EJA em 
nível de educação fundamental e de 18 anos para o Ensino Médio. Para a autora, a chegada de 
jovens, cada vez mais jovens para esses cursos, retira-os do convívio com estudantes de 
mesma faixa etária e de interesses e motivações semelhantes. Os Institutos Federais passam a 




Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2003, mostravam 
que 68 milhões de Jovens e Adultos trabalhadores brasileiros com 15 anos ou mais não 
terminaram o ensino fundamental e apenas, 6 milhões (8,8%) estavam matriculados em cursos 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Como resposta a divulgação desses dados, o Governo Federal instituiu, em 2005, no 
âmbito federal, o primeiro Decreto do PROEJA nº 5.478, de junho de 2005, em seguida 
substituído pelo Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que amplia a abrangência do 
primeiro com a inclusão da oferta de cursos PROEJA para o público do ensino fundamental 
do EJA. Assim, o PROEJA teria a proposta de integrar a educação básica à educação 
profissional com vistas a superar a dualidade trabalho manual e intelectual, atendendo aos 
brasileiros com mais de 15 anos que não concluíram a Educação Básica. Ainda de acordo com 
o Decreto nº 5.480 é possível a oferta de cursos articulados ao ensino fundamental e médio, 
na forma integrada ou concomitante.  
Anteriormente ao decreto, experiências de educação com Jovens e Adultos já estavam 
sendo desenvolvidas pela Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A própria 
rede junto com seus parceiros, gestores educacionais e estudiosos da área passaram a discutir 
o programa como proposto pelo Decreto nº 5.478, propondo a ampliação do seu campo de 
ação. Em resposta a isto, o decreto foi revogado e em seu lugar foi promulgado o Decreto nº 
5.840, de 13 de julho de 2006, com a nova denominação de Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos - PROEJA. O novo decreto permitia ainda a inclusão do ensino fundamental ao 
programa e adicionou os sistemas de ensino estaduais e municipais, as entidades privadas 
nacionais de serviço social, aprendizagem e formação profissional como instituições 
proponentes do programa. 
Desde sua implantação, em 2005, até o ano de 2012, foram contabilizadas mais de 30 
mil matrículas em cursos no Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA nas 
instituições de ensino da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
Para estimular uma ampliação das matrículas na rede federal, o PROEJA foi integrado às 
ações do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), em 
2013. O objetivo era proporcionar a elevação da escolaridade e a formação profissional do 
jovem e do adulto. 





Nesta sessão, tomamos como principal referencial teórico a dissertação de mestrado 
intitulada “O PROEJA no IFPB Campus João Pessoa: um estudo sobre o acesso e a 
permanência do alunado” de autoria da professora Zoraida Almeida de Andrade Arruda. 
Discorrer acerca da trajetória do PROEJA no IFPB requer um breve passeio à 
fundação da instituição. Assim, de acordo com Arruda (2012, p. 75) “o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB foi criado nos termos da Lei no 
11.892/2008, com a integração do Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba – 
CEFET-PB e a Escola Agrotécnica Federal de Sousa – EAF Sousa”. Ainda segundo Arruda 
(2012) as duas instituições protocolaram em 12 de março de 2008 no Ministério de Educação, 
a proposta de implantação do IFPB, em resposta à Chamada Pública MEC/SETEC no 
002/2007. A proposta foi sancionada a partir da Portaria Nº 116, de 31 de março de 2008, 
assinada pelo senhor Secretário de Educação Profissional e Tecnológica, professor Eliezer 
Pacheco. 
A instituição referida oferece oportunidades de profissionalização em todos os níveis 
da aprendizagem, permitindo o processo de verticalização do ensino. No que tange ao 
cumprimento da sua responsabilidade social também atua fortemente em Programas de 
Formação Continuada (FIC) a exemplo dos Programas de Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA); Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC); 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM) e Programa Mulheres Mil 
(ARRUDA, 2012, p.80). 
Arruda (2012, p. 81) afirma ainda que: 
 
a criação dos Institutos Federais constitui-se como mais uma etapa na história da 
instituição que teve o seu início, voltada para as classes desprovidas. Hoje, 
integrando a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica configura-se 
como importante estrutura que oportuniza às pessoas terem efetivo acesso às 
conquistas científicas e tecnológicas e, de forma especial, para os sujeitos da EJA. 
 
Nesse sentido, oportunizar o acesso à profissionalização às classes ou sujeitos 
desprovidos de bens e serviços sociais é um fato. À instituição configura algumas 
necessidades de preparo e adaptação que vão além da técnica propriamente dita, como mais 
adiante relata a autora. 
35 
 
Conforme registrado pela Coordenação de Assistência ao Estudante (CAEST), o 
atendimento na modalidade de Jovens e Adultos no IFPB se iniciou em 2003, antes mesmo da 
oferta do PROEJA. Ocorreu através de um Convênio de Cooperação Pedagógica firmado 
entre a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de João Pessoa (SEDEC/JP) e o CEFET-
PB. O objetivo do convênio seria democratizar e ampliar as oportunidades educacionais, de 
acesso e permanência no ensino médio noturno, propiciando a inclusão social de alunos da 
EJA egressos do Ensino Fundamental.  
Este processo democrático foi gerado por profissionais pedagogos da Coordenação de 
Apoio Pedagógico (COPED) que elaboraram um projeto de acesso simplificado de alunos 
oriundos das escolas fundamentais públicas de João Pessoa, em oposição ao processo de 
elitização existente no IFPB.  No entanto, a materialização desta proposta, partiu de gestores 
que acreditavam em rebater o caráter conservador classista de educação no âmbito 
institucional. Do ponto de vista social, esta ação foi importantíssima. Uma estratégia que 
permitiu o acesso do aluno na rede pública federal, possibilitando o direito constitucional de 
educação para todos, que se faz independente da falta de conhecimento prévio do aluno. Pois 
a falta desse conhecimento não é só uma questão pedagógica, por inaptidão, mas também uma 
questão social e política – políticas públicas de educação excludente e a desigualdade da 
sociedade brasileira. 
No Campus João Pessoa, o PROEJA começou a ser ofertado no ano 2007, com o 
ingresso de uma turma para o Curso Integrado de Nível Médio de Qualificação Profissional 
em Informática para Serviços Administrativos, na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos. “Ofertado no horário noturno, com duração de três anos, em regime anual e 
presencial, possuía uma carga horária total de 2.027 horas, sendo 1.761 horas destinadas à 
formação geral e 266 horas à formação profissional” (ARRUDA, 2012, p. 86). 
Acerca das especificidades dessa modalidade de ensino, um estudo realizado por 
Arruda em 2009 já apontava a compreensão dos docentes envolvidos no programa no que 
tange à importância da sua realização, numa perspectiva de “resgate do tempo perdido”, em 
favor de possibilidades de melhoria de condições de vida e, por conseguinte, de efetivação de 
cidadania: 
 
Acho uma excelente oportunidade de retorno à escola, respeitando os limites 
impostos pela idade dos estudantes e seu cotidiano no mercado de trabalho 
(Professor A). 
Tento ajudar os alunos que não tiveram chance de dar continuidade aos seus estudos 
e agora querem estudar e recuperar aqueles anos “perdidos”. Eu como professor, 
tenho responsabilidade de não mais excluir esses alunos e nem castrar mais seus 
sonhos (Professor C). 
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A EJA tem um papel importante dentro da sociedade resgatando aqueles alunos que 
não tiveram tempo e oportunidade de estudar como também ter um curso técnico 
para que possa ajudar no seu trabalho (Professor E). 
Enquanto modalidade de ensino, acho muito importante, dando oportunidade 
aqueles que de uma forma ou de outra, foram excluídos do processo de ensino 
regular (Professor F). 
É uma clientela que não teve oportunidade durante sua faixa etária para estudar, 
portanto, devemos aperfeiçoar nossa didática para adequar metodologia que venha 
facilitar e recuperar o tempo destes que estão querendo (Professor G). 
É uma modalidade de ensino que propicia pessoas a voltarem a estudar e ascender 
tanto na sua visão/leitura de mundo, quanto proporciona condição para uma melhora 
da vida como um todo. (Professor L). 
 
Tratar de cidadania e inclusão educacional, num processo complexo e repleto de 
peculiaridades históricas de indivíduos vulnerabilizados socialmente, requer um cuidado de 
acolhimento, acompanhamento e avaliação específicos, que vão desde a flexibilização 
didática, adaptada aos distintos ritmos de aprendizado às possibilidades materiais de 
permanência e conclusão com êxito. Tais condições, esclarecemos, são aquelas que dizem 
respeito à alimentação, transporte e material didático, além de outras como a necessidade de 
oferta de cursos noturnos, considerando-se as possibilidades daqueles que desempenham 
jornadas diárias de trabalho. 
Por isso, conforme registrado pela autora, citamos como exemplo a seleção para 
acesso aos cursos do PROEJA, feita em separado e de modo diferente dos demais 
concorrentes que pleiteiam outros cursos na instituição, considerando-se, a análise 
socioeconômica dos requerentes. 
Nessa mesma direção, destacamos que, desde a sua implementação os gestores do 
PROEJA no IFPB, tinham a preocupação de escolher uma equipe de professores adequada 
para atuarem com este novo público, “muitos sequer sabiam o que era EJA” (ARRUDA, 
2012, p. 82). A autora ainda assevera:  
 
Não que fossem despreparados em suas respectivas disciplinas, mas faltava o 
conhecimento das especificidades inerentes a este alunado, em sua maioria, jovens e 
adultos trabalhadores, com percursos interrompidos em sua vida escolar, com aquela 
“falta de base” tantas vezes mencionada por parte do professor em relação ao aluno. 
E isso foi refletido no trabalho em sala de aula, comprometendo o processo de 
ensino-aprendizagem e o próprio sentimento de pertencimento ao instituto. 
 
 Essas são algumas premissas básicas que nos compelem à compreensão de que o 
sucesso e o bom desempenho de um programa como o PROEJA requer uma gestão social. 
Uma gestão que considere, planeje e execute com um olhar voltado às necessidades de acesso, 




4 GESTÃO SOCIAL: UM MODELO EM DEBATE 
 
Aqui, temos como principal objetivo dispor sobre as várias apreensões acerca da 
gestão social, considerando sê-la ainda objeto em construção e alvo de debates, utilizada e 
defendida pelos mais distintos campos de atuação profissional, reflexo dos projetos 
societários em disputa. 
Segundo Maia (2005, p.2), a gestão social é uma construção social e histórica, 
constitutiva da tensão entre os projetos societários de desenvolvimento em disputa no 
contexto atual. Dessa forma, são distintas as concepções acerca dos seus propósitos, valores e 
objetivos face à sociedade: 
 
Assim, a gestão social é concebida e viabilizada na totalidade do movimento 
contraditório dos projetos societários – por nós concebidos como desenvolvimento 
do capital e desenvolvimento da cidadania. Essas duas referências de 
desenvolvimento apontam para distintas perspectivas de gestão social, que se 
constroem também neste movimento contraditório (MAIA, 2005, p. 2). 
 
Assim, conforme a autora, na contemporaneidade, “dadas às condições postas e 
impostas pelo projeto de desenvolvimento hegemônico, reconhecemos que a gestão social, 
também hegemônica, se constrói fundada nas suas perspectivas, pode ser facilmente 
identificada como gestão contra o social”.  Uma “gestão contra o social” corresponde as 
iniciativas que se voltam à redução do Estado, no tocante aos interesses coletivos. Significa a 
primazia do Estado em favor dos interesses do grande capital, numa perspectiva e em ações 
que visam a manutenção das altas taxas de lucro a partir da racionalização da economia. 
Por outro lado, face à “realidade concreta da ‘gestão contra o social’, alimentada e 
alimentadora do projeto societário do capital, são construídas resistências, reações e 
proposições que se revelam no projeto societário de desenvolvimento cidadão e na gestão 
social” (CURY apud MAIA, 2005, p. 5). 
Com isso, comprova-se que “as novas tecnologias são introduzidas, também no campo 
social, como mais uma estratégia do capital na direção de cada vez mais aperfeiçoar seus 
métodos de controle e exploração da classe trabalhadora” (CARVALHO apud MAIA, 2005, 
p.). São tecnologias que buscam o aperfeiçoamento dos processos de trabalho, com fins 
voltados a maior exploração do trabalhador, sejam elas poupadoras de mão-de-obra ou 
inerentes a reorganização da produção, por exemplo. 
Nessa mesma direção, registramos as apreensões de Dowbor (1999) que remete a 
gestão social à transformação da sociedade, todavia, a partir de atividades econômicas que 
passam a ser o meio e o bem-estar social, a finalidade maior do desenvolvimento. Para isso, o 
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autor indica a necessidade da construção de um novo paradigma organizacional, a partir da 
redefinição da relação entre o político, o econômico e o social (MAIA, 2005). 
Analisando ainda de modo epistemológico chamamos a atenção para o termo “gestão 
do social” ou de modo similar “gestão da pobreza”. Essa forma de compreender o modelo em 
debate corresponde especificamente às ações de assistência, tal como as de redistribuição de 
renda, que em si não auferem transformação social, mas sim, proveem o sistema de condições 
favoráveis ao seu desenvolvimento. Em outros termos promovem a adesão das massas ao 
projeto hegemônico vigente.  
Haja vista sua estrita relação com a democracia, sua finalidade muitas vezes aparece 
desvirtuada, ou seja: 
outra dimensão da gestão diz respeito ao apelo e participação dos colaboradores, 
consumidores e clientes, retirando a dimensão cidadã, indispensável à afirmação de 
todo e qualquer processo social. Reproduzem-se, então, as antigas práticas 
autoritárias, que são contraditórias à proposta de democracia e cidadania explicitadas 
na carta e regulamentações constitucionais, assim como no próprio documento que 
subsidiou a Reforma do Estado em meados de 1990 (Bresser Pereira, 1997), 
historicamente sonhados pela população brasileira, e reivindicados pelos 
movimentos e organizações sociais e populares (MAIA, 2005, p. 4). 
 
Na concepção de Tenório (1998) - um dos mais significantes autores pesquisadores do 
tema - a gestão social corresponde “ao conjunto dos processos sociais desenvolvidos pela 
ação gerencial, em vista da articulação entre as suas necessidades administrativas e políticas 
postas pelas exigências da democracia e cidadania para a potencialização do saber e 
competência técnica e o poder político da população” (MAIA, 2005, p. 9). Nesta concepção 
tem-se claramente um direcionamento em primazia da cidadania, numa dimensão de 
transformação social. 
Singer (1999), por sua vez, defende que a gestão social:  
 
diz respeito às ações que intervêm nas diferentes áreas da vida social para a 
satisfação das necessidades da população, que se colocam desde a questão do 
“abandono de crianças” até a questão da crise do trabalho. Sua perspectiva é de que 
a gestão social seja viabilizada através de políticas e práticas sociais articuladas e 
articuladoras das diversas demandas e organizações populares, universidades, 
entidades não-governamentais e governos (MAIA, 2005, p. 10). 
 
Acerca das apreensões de Singer, conforme disposto na citação acima, podemos inferir 
que sua concepção faz-se reducionista, haja vista, ser a gestão social passível à regulação de 
uma pequena dimensão, diga-se, meramente operacional, enquanto modelo de condução de 
programas e projetos na área social. 
Carvalho (1999), por sua vez, “relaciona gestão social à gestão das ações públicas, 
viabilizadas a partir das necessidades e demandas apontadas pela população, através de 
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projetos, programas e políticas públicas, que assegurem respostas efetivas à realidade das 
maiorias” (MAIA, 2005, p. 10).  A autora enfatiza o protagonismo da sociedade civil, quanto 
à identificação das necessidades e demandas sociais, trazendo à análise alguns atributos de 
democratização, a exemplo da proposição e controle de ações e políticas por parte dos 
cidadãos. 
Outro autor que defende a gestão social sob o prima da transformação social é Fischer 
(2002b), ao indicar que seu campo o do “desenvolvimento social, que se constitui como um 
processo social, a partir de múltiplas origens e interesses, mediados por relações de poder, de 
conflito e de aprendizagem”. 
A análise de conteúdo realizada por Maia (2005, p. 13), aqui tomada como principal 
referência, conclui que “os valores fundantes presentes nas elaborações sobre gestão social, 
explicitados pelos diferentes autores, são a democracia e a cidadania, confirmando sua origem 
e implicação com o projeto societário de desenvolvimento que temos identificado como 
cidadão”. Já no que concerne aos propósitos da gestão social conclui que “apresentam-se em 
três grupos, ou seja, os propósitos voltados às ações (gerenciais, sociais públicas), aos 
processos sociais (conjunto de ações, desenvolvimento social) e ao desenvolvimento social 
(afirmação, transformação)”. 
 
4.1 A Gestão Escolar na educação profissional de jovens e adultos 
 
Antes de iniciarmos o debate acerca da Gestão Social enquanto estratégia de 
desenvolvimento educacional, convém explicitarmos acerca da gestão escolar no âmbito da 
educação profissional, em especial no PROEJA. Segundo a Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação, dentre as principais 
dificuldades que emergem nas escolas, cujas origens estão na estrutura da sociedade e nos 
próprios sistemas de ensino, destacam-se “as concepções de educação e as práticas 
pedagógicas; ao financiamento da educação; à gestão desses sistemas e das escolas 
especificamente; à infraestrutura física; à formação dos professores, assim como ao déficit 
quantitativo desses profissionais” (PROEJA, 2007). 
Numa outra extremidade defende-se haver casos em que “a gestão das unidades 
educacionais contribui para a inadequação da escola às necessidades da população. Nesse 
domínio, muito se tem falado e escrito acerca da gestão democrática, mas, na verdade, pouco 
de concreto se realizou” (PROEJA, 2007, p. 14). Segundo o diagnóstico realizado pela 
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referida secretaria e veiculado no manual PROJEA de 2007, ocorre que em muitas regiões do 
país, a escolha dos “dirigentes escolares está atrelada à vinculação dos postulantes a um 
alinhamento político-partidário com o grupo que detém o poder estadual ou municipal em 
cada momento histórico”. É irrecusável admitir que tal fato consubstancia a ausência da 
democratização da gestão no âmbito das instituições de educação, já que, uma vez indicado, o 
sujeito (gestor), muitas vezes, carrega e propaga nas suas decisões uma cultura que fortalece a 
hegemonia dominante, em detrimento dos direitos de cidadania. 
Ainda conforme o documento, em outros casos, “quando se supera a barreira da 
indicação pela via mencionada, a concepção de gestão democrática é reducionista e se 
resume, muitas vezes, à eleição para o cargo de dirigente escolar” (PROEJA, 2007, p. 14). 
Uma gestão que se queira, de fato, democrática, deve se estabelecer num patamar de decisão 
partilhada, em cuja atuação devem constar membros da comunidade acadêmica, gestores, 
família e comunidade externa. Todavia, ainda em conformidade com o documento 
mencionado acima, “isso pode representar um avanço em relação à simples indicação, 
entretanto, é apenas um indicador, longe de ser determinante de uma gestão efetivamente 
democrática”. Como exemplo de construção coletiva, de denso valor ao processo ensino 
aprendizado, são destaques os projetos-político-pedagógicos (PPP) de curso.  
Estabelecendo um elo entre gestão democrática e gestão social, enquanto dimensão de 
uma administração que se volta à cidadania, destacamos que, uma vez considerado o princípio 
“da construção coletiva”, pode-se contribuir efetivamente para que “a comunidade escolar 
compreenda a sociedade na qual está inserida”. A participação efetiva dos sujeitos envolvidos 
no processo ensino/aprendizado proporciona ainda a identificação e reconhecimento do 
“papel da educação nessa sociedade, a função social da própria unidade escolar, o papel dos 
profissionais que nela trabalham e o significado dos conteúdos e das atividades pedagógicas 
selecionadas” (PROEJA, 2007).  
Importante questão é ainda relevante a se considerar, o documento analisado prevê a 
formação continuada de gestores, técnicos-administrativos e docentes, objetivando permitir 
aos profissionais o aprimoramento para o exercício de suas funções, sobretudo no que tange:” 
a elaboração do planejamento, a construção da proposta pedagógica, a elaboração de material 
didático que contemple a integração entre EJA e Educação Profissional, a elaboração de 
relatórios; e a implantação, implementação, acompanhamento e avaliação do projeto” 
(PROEJA, 2007, p. 51).  Trata-se, como destaca o documento, de uma qualificação que pode 
realizada na perspectiva de construção de políticas afirmativas, tais como as de gênero, de 
etnia e de geração. Feito desta forma é natural que se reconheça a diversidade do trabalho, 
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demonstrando as múltiplas capacidades individuais e coletivas (PROJEA, 2007). Essa 
apreensão, referimo-nos ao entendimento quanto às necessidades de qualificação de todos os 
profissionais envolvidos no processo ensino/aprendizagem, deve transcender ao 
reconhecimento das necessidades sociais dos indivíduos em formação. Do contrário, ou seja, 
o não reconhecimento dessas questões poderá conduzir o profissional (docentes e técnicos-
administrativos) a grandes erros pedagógicos e de operação, ocasionando consequentemente, 
grandes prejuízos àqueles indivíduos citados acima. Tais erros, a exemplo, seriam: o 
estabelecimento de didáticas de ensino inapropriadas, a não flexibilização necessária a 
readequação de ritmos de aprendizado, a intolerância de horários e o cumprimento de tarefas, 
o acolhimento inadequado e o não fomento à programas de assistência estudantil. 
Segundo o documento analisado a formação prevista deverá ser permanente e 
sistemática, enfocando ações de natureza política, técnico-pedagógica e administrativa. Faz-se 
obrigatório às instituições que queiram participar do PROEJA Formação Inicial e Continuada 
apresentar, em seus Planos de Trabalho, “ofertas de cursos de formação continuada para 
gestores, técnicos e docentes, estruturados para atender às necessidades de competência 
técnica, humanística e interativa” (PROEJA, 2007).  
Conforme as determinações do programa, o plano de capacitação deve contemplar no 
mínimo:  
a) formação continuada em Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação 
Profissional totalizando 120 horas, com uma etapa prévia ao início do projeto de, no 
mínimo, 40 horas;  
b) participação em seminários regionais, supervisionados pela SETEC/ MEC, e em 
seminários nacionais, organizados sob responsabilidade da SETEC/MEC;  
c) possibilitar a participação de professores e gestores em outros programas de 
formação continuada voltados para Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Profissional, bem como sobre o próprio Programa (PROEJA, 2007). 
 
  
Essa proposta de capacitação figura também estratégia de gestão, intenta a efetividade 
e o bom desempenho do programa, ao passo que compreende também a valorização dos 
indivíduos em formação, enquanto sujeitos de direitos, inscritos num ideário de cidadania. 
 
4.2  Gestão Social e Educação: as estratégias de acesso, permanência e conclusão com 
êxito. 
 
Considerada enquanto estratégia de efetivação de direitos sociais, a gestão social 
funda-se em princípios universais de acesso aos bens e riquezas socialmente produzidas. Não 
difere, portanto, da lógica imanente da política de educação contemporânea, na busca pela 
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ampliação das condições de acesso, permanência e conclusão de curso com êxito. Para melhor 
compreensão façamos um resgate acerca dessa política pública. 
Segundo Cury (2007), tanto quanto um direito, a educação é definida, em nosso 
ordenamento jurídico, como dever: direito do cidadão – dever do Estado.  
 
Do direito nascem prerrogativas próprias das pessoas em virtude das quais elas 
passam a gozar de algo que lhes pertence como tal. Do dever nascem obrigações que 
devem ser respeitadas tanto da parte de quem tem a responsabilidade de efetivar o 
direito como o Estado e seus representantes, quanto da parte de outros sujeitos 
implicados nessas obrigações. Se a vida em sociedade se torna impossível sem o 
direito, se o direito implica em um titular do mesmo, há, ao mesmo tempo, um 
objeto do direito que deve ser protegido inclusive por meio da lei (CURY, 2007, p. 
484). 
 
As obrigações que nascem com o dever e a garantia do direito, tal como na citação 
acima, devem ser respeitadas especialmente por parte de quem tem nas incumbências do 
cargo as atribuições da gestão. Atualmente, praticamente, “não há país no mundo que não 
garanta, em seus textos legais, o direito de acesso, permanência e sucesso de seus cidadãos à 
educação escolar básica” (CURY, 2007, P. 484). Nesse sentido o autor define que a educação 
“escolar é uma dimensão fundante da cidadania e tal princípio é indispensável para a 
participação de todos  nos espaços sociais e políticos e para (re)inserção qualificada no mundo 
profissional do trabalho” (CURY, 2007, P. 484). 
Haja vista ser a educação um direito reconhecido é preciso que ele seja garantido a 
partir de todas as condições necessárias ao processo ensino/aprendizagem, assim, o papel do 
gestor é o de assumir e liderar a efetivação desse direito no âmbito de suas atribuições. 
Nessa direção e, para efeito de ilustração, recobremos o Decreto nº 7.234 de 19 de 
julho de 2010 que discorre acerca do Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. 
Assim é definido o referido plano em seu Art. 1o  O Programa Nacional de Assistência 
Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministério da Educação, tem como finalidade 
ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal. 
São objetivos do PNAES (2010): 
 
I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior 
pública federal; 
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 
conclusão da educação superior; 
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 




Considerando a proposta desta sessão, enfatizamos o inciso I, que propugna a 
democratização das condições de permanência dos jovens na educação superior federal. Essa 
democratização deve ser impulsionada pelo gestor local, a partir de interlocuções e estratégias 
políticas e orçamentárias que visem à concessão de benefícios tais como: alimentação, 
moradia, transporte, material didático e acesso digital. 
O pressuposto do direito ao conhecimento, em suas múltiplas dimensões, é a 
igualdade.  
É desta conquista histórica que o dispositivo constitucional dos art. 5o , I e art. 210 
se nutrem para correlacionar conteúdos mínimos e formação básica comum. Um tal 
bem não poderia ter uma distribuição desigual entre os iguais. E como nem sempre 
este ponto de partida fica garantido a partir das vontades individuais, só a 
intervenção de um poder maior poderá fazer desse bem um ponto de partida inicial 
para uma igualdade de condições. Esse poder maior é o Estado (CURY, 2007, p. 
486). 
 
É por este mote, ou melhor, em vistas as desigualdades econômicas e históricas tão 
caras a sociedade brasileira é que um dos pressupostos das diretrizes que devem nortear os 
conteúdos curriculares é o da igualdade de condições, assegurada e protegida pelo 
Constituição Federal. 
Segundo Cury (2007, p. 487), “pesquisas contemporâneas mostram que a natureza e o 
grau de conhecimentos adquiridos e incorporados podem corroborar para o sucesso ou o 
fracasso escolar, esse último advindo, em boa parte, da situação social desigual”. Muitas 
vezes, o referido fracasso escolar, tal como numa sucessão, pode acarretar consequências 
graves, ou um futuro “comprometido” para esses indivíduos em formação. E aqui cabe uma 
consideração, as possibilidades de futuro “comprometido” ocorrem tanto na formação de 
jovens quanto na de adultos, cujo horizonte, muitas vezes, vislumbra uma emancipação social.  
Finalmente, uma gestão que se faça descolada dessas apreensões fatalmente 
contribuirá para o não acesso aos direitos preconizados na Constituição Federal; para o não 
êxito da disseminação de conhecimentos; para a não formação técnica; para os prejuízos na 
economia (como consequência da não formação para o trabalho) e ainda para o 




A pesquisa em tela teve como propósito investigar o modelo de gestão pública escolar 
aplicado ao PROEJA, enquanto estratégia de desenvolvimento escolar, numa perspectiva de 
garantir ao discente o acesso, a permanência e a conclusão de curso com êxito. Pretendemos a 
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demonstração de que um bom desenvolvimento escolar, nas perspectivas apontadas acima, 
não prescinde de uma gestão social e democrática, compromissada com a efetivação da 
cidadania, com a maximização das oportunidades de acesso a educação e, por conseguinte, de 
emancipação social. 
Nesta perspectiva, a pesquisa compreende a elaboração de um estudo de caso, 
adequado, conforme Yin (2005), a investigar o “como e o porquê de um conjunto de eventos 
contemporâneos”. O autor assevera que o estudo de caso é uma investigação empírica que 
permite o estudo de um fenômeno contemporâneo dentro do contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 
definidos. Esse estudo de caso deu-se no Instituto Federal da Paraíba, Campus João Pessoa e 
tomou como parâmetro dados secundários de outros estudos já realizados acerca do referido 
programa. Também foram usados os dados quantitativos do Serviço Social/CAEST, sobre as 
condições socioeconômicas desta demanda, cuja investigação faz parte do trabalho do Serviço 
Social junto ao PROEJA e objetivou conhecer as condições de vida dos discentes ingressantes 
em 2015, visando obter subsídios para compreender a realidade social e fundamentar as ações 
da equipe multiprofissional. A metodologia utilizada foi a do tipo participante. 
Deste modo, precedida por uma pesquisa bibliográfica e documental, necessária ao 
reconhecimento dos fatos sociais, históricos e econômicos aos quais está relacionada àquela 
realidade de trabalho, a pesquisa seguiu iluminada pelos fundamentos teóricos de tradição 
marxista, trilhando o caminho da “transformação dos resultados do referido fenômeno social 
em objeto de conhecimento” (TONET, 2013, p. 101). 
No que concerne ao tratamento das informações coletadas, fizemos uso da 
metodologia quanti-qualitativa, com o intuito de, a priori, colocar em evidência uma realidade 
objetiva na qual penetramos mais profundamente. Este foi o momento em que submetemos à 
razão, abstraindo do concreto real rumo à consciência, os fatos sociais constituintes do 
fenômeno investigado. Para tanto, tomamos como respaldo a afirmativa de Netto (2011, p. 
89): 
O próprio Marx recorreu à utilização de distintas técnicas de pesquisa (hoje 
caracterizadas como análise bibliográfica e documental, análise textual, análise de 
conteúdo, observação sistemática e participante, entrevistas, instrumentos 
quantitativos etc.); conhece-se, inclusive, um minucioso questionário que elaborou, 
disponível em Thiollent (1986).  
 
 
Minayo (apud GUERRA, 2014, p. 12) destaca que na pesquisa qualitativa, deve-se 
considerar a objetivação, “é preciso reconhecer a complexidade do objeto de estudo, rever 
criticamente as teorias sobre o tema, estabelecer conceitos e teorias relevantes, usar técnicas 
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de coleta de dados adequadas e, por fim, analisar todo o material de forma específica e 
contextualizada”. Para a referida autora, “a objetivação contribui para afastar a incursão 
excessiva de juízos de valor na pesquisa: são os métodos e técnicas adequados que permitem a 
produção de conhecimento aceitável e reconhecido”(GUERRA, 2014, p. 12). Ainda segundo a 
autora, para os defensores da pesquisa qualitativa, o estudo da experiência humana deve ser 
feito entendendo que as pessoas interagem, interpretam e constroem sentidos.  
Por sua forma subjetiva, fez-se competente no plano das ideias, momento em que, de 
posse daquelas primeiras preensões do real concreto, da realidade objetiva, passamos à fase de 
reflexão, da submissão do fenômeno social à consciência, sob todo o aparato de 
determinações que lhes são inerentes. Neste ínterim, resguardando-nos novamente em Tonet 
(2013): 
 
Daí porque o conhecimento científico tem que capturar – isto é, refletir, traduzir 
teoricamente – qualidades efetivamente existentes. Pelo mesmo motivo, porém, o 
sujeito tem que fazer isso de forma ativa, já que as qualidades dos materiais são 
muito numerosas, diferentes e heterogêneas. Além disso, um reflexo direto e 
mecânico apenas apanharia elementos imediatos e superficiais da realidade, sendo 
incapaz de ultrapassar essa imediaticidade para capturar dimensões que possam estar 
ocultas (TONET, 2013, p. 103). 
 
Enfim, para efeito de sistematização, discorremos inicialmente sobre a trajetória dos 
cursos de Educação de Jovens e Adultos no Brasil, contextualizado sobre sua evolução e 
principais mudanças, tanto no que concerne ao nível de formação brasileira, como ao nível de 
Instituto Federal da Paraíba. Em seguida, analisamos o conceito “Questão Social”, sua 
formação enquanto categoria teórica para, enfim, pautá-la no esteio da educação técnica e 
profissional como o pressuposto de um modelo de gestão (social e democrática) cujas 
prioridades estão na consolidação dos direitos de cidadania.  
 
6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A gestão social, alçada numa perspectiva de transformação social e efetivação de 
cidadania, imbuída de respeito ao bem estar coletivo, faz-se estratégia não apenas à 
governança de Estado, mas também à execução das políticas sociais públicas, norteadoras de 
programas e projetos sociais, viabilizadores de direitos e garantias fundamentais. 
As ideias que fundamentam essas reflexões iniciais, norteadoras das análises aqui 




1. analisar a gestão das políticas sociais implica referir-se a ações públicas como 
resposta a necessidades sociais que têm origem na sociedade e são incorporadas e 
processadas pelo Estado em suas diferentes esferas de poder (federal, estadual e 
municipal);  
2. na formulação, gestão e financiamento das políticas sociais deve ser considerada a 
primazia do Estado, a quem cabe a competência pela condução das políticas 
públicas;  
3. esta primazia, contudo, não pode ser entendida como responsabilidade exclusiva 
do Estado, mas implica a participação ativa da sociedade civil nos processos de 
formulação e controle social da execução...(RAICHELLIS, 2000, p. 1-2) 
 
Ou seja, é na busca pela efetividade de direitos, numa conjectura de transição, que se 
almeja a inclusão social para o acesso dos cidadãos aos bens e riquezas socialmente 
produzidas, são essas as bases que conformam a gestão social. A rigor, tal fundação consiste 
na sinergia que reúne de um lado, o Estado e de outro, a luta por uma democracia concreta ou, 
aqui especificamente, pela democratização da gestão das políticas sociais públicas. Todavia, a 
realidade aqui investigada se mostra contrária. 
Como relembra Raichellis (2003, p. 20) “vivemos tempos de despolitização da 
política, de redução da esfera pública, que vem acompanhada da supressão dos conflitos que 
lhe são próprios, do desentendimento quando se refere ao dissenso estabelecido”. Momento 
em que o povo, a plebe, “aqueles que não têm parcela”, resolvem estabelecer a “política do 
litígio”, produzindo o escândalo de querer falar, de cobrar a sua parcela. A metáfora posta nas 
considerações da autora ilustra bem o que ressaltamos na incipiente análise, a não 
oportunização da fala, condena o usuário ao seu “recanto” social, em outros termos, o 
minimiza no processo de emancipação social, como que, por uma condição de 
vulnerabilidade, não seja ela apto a posicionar-se. Fica, pois, condenado ao deletério mundo 
da despolitização. 
Nessa direção, recobremos a análise do PROEJA, inicialmente sob o prisma do 
adensamento da questão social, cuja maior expressão está nas condições de vida dos 
indivíduos (discentes) ao qual é direcionado e pelo qual se objetiva. Em outras palavras, 
enfatizamos ser o seu público alvo, pessoas em situação de vulnerabilidade social, providas de 
trabalhos precários ou alijadas do mercado formal de trabalho. Conforme os registros 
documentais do Serviço Social da Coordenação de Apoio ao Estudante, a marca da exclusão 
estrutural se expressa na marginalização da não-inserção ou inserção precária no mercado de 
trabalho. A título de ilustração, os registros de 2015 demonstram que, de um universo de 30 
discentes, 53% estão desempregados; o restante do universo corresponde a 47% de discentes 
com vínculo de trabalho, sendo que, 36% estão vinculados ao mercado informal exercendo 
serviços de “biscateiros”; e apenas 11% possui vínculo empregatício. Partindo desta forma de 
inserção no mercado de trabalho, ainda de acordo com os registros da CAEST, percebe-se que 
47 
 
a questão salário/renda se dispõe de modo insuficiente, no que tange ao acesso aos bens e 
serviços necessários à vida. Do universo citado mais acima, 32% dos discentes possuía renda 
familiar inferior a um salário mínimo, 25% um salário mínimo e 43% renda de um a dois 
salários mínimos. 
Em tese, essa condição movimenta o romantismo da gestão educacional pública 
conservadora numa perspectiva de inclusão, de emancipação social e de melhorias de renda a 
esses indivíduos, por meio exclusivamente da capacitação profissional e da educação que 
transforma. A pesquisa intitulada “O PROEJA no IFPB Campus João Pessoa: um estudo 
sobre o acesso e a permanência do alunado” de autoria da professora Zoraida Almeida de 
Andrade Arruda, aqui retomada, ilustra essas apreensões: 
 
De um modo geral, a expectativa que o aluno tem ao vir para a escola é a de que o 
estudo possa melhorar sua vida numa vinculação direta com a questão profissional, 
ou seja, de conseguir um emprego que lhe garanta viver bem. Essa expectativa 
corrobora com a afirmação do Documento Base do PROEJA [...] que aponta que os 
jovens retornam seus estudos, [...] “convictos da falta que faz a escolaridade em suas 
vidas, acreditando que a negativa em postos de trabalho e lugares de emprego se 
associa exclusivamente à baixa escolaridade”. O documento base acrescenta ainda e 
com propriedade, da responsabilidade que cabe ao sistema capitalista pelo 
desemprego estrutural (ARRUDA, 2013, p. 8) 
 
 
Fazendo uma analogia com o processo de exclusão social, que tem como patente o 
desemprego ou o trabalho precário, ao qual se contrapõe a lógica do PROEJA, recobremos 
Martins (1997) ao afirmar que,  
 
a rigor, não existe exclusão, mas sim inclusão precária e instável, marginal, e esse é 
o grande dilema da contemporaneidade, que metamorfoseia conceitos para designar 
uma velha questão, analisada sob a ótica de diferentes teorias como as da 
marginalidade social, da cultura da pobreza, e agora enfocada por meio do conceito 
de exclusão. Sendo um traço próprio do capitalismo excluir, desenraizar, para incluir 
de outro modo, segundo suas próprias regras, o problema agora é que o período de 
passagem do momento da exclusão para o momento da inclusão está se 
transformando num modo de vida, está se tornando mais do que um período 
transitório (Martins, 1997, p. 33) 
 
Face à lógica capitalista trazida na citação acima, o que se coloca como essencial nesse 
processo de inclusão e emancipação social é o resgate da luta e dos movimentos socialmente 
organizados, em favor de uma cidadania plena. O que se coloca na ordem do dia é uma 
condição sine qua non ao desenvolvimento social, dada pela democracia. Mas não nos 
referimos às lutas sem causas ou ao movimento desorganizado, apolítico e desprovido de 
mediação qualificada, porque esses em si não resultam, de forma contundente, no movimento 
contrário ao capital, em outros termos, não lhe impõe força.  




maior compreensão da dinâmica da questão social no movimento da realidade, 
envolvendo a pesquisa de situações concretas que articulem sujeitos e estrutura, 
abrangendo as expressões peculiares que ela assume em cada sociedade particular, 
na conformação das subjetividades e das sociabilidades da vida cotidiana e das 
representações dos indivíduos e sujeitos sociais (RAICHELLIS, 2000, p. 18). 
 
 
Com essa apreensão trazemos à tona o cerne das nossas análises. Compreendendo o 
sujeito PROEJA - discente ou usuário do programa - como componente imanente desse 
processo de democratização da gestão das políticas sociais públicas. Apesar de ser a 
“democratização das oportunidades educacionais, de acesso e permanência”, uma condição 
prevista no documento base do PROEJA, a busca por anais e registros na rede (internet) 
demonstram que no IFPB, o programa carece ainda de fomento à criação de espaços que 
ampliem o debate sobre a execução e impacto social do programa, o que adensaria as 
possibilidades de emancipação social.  Nas pesquisas por registros de espaços de debates 
sobre o PROEJA, localizamos a participação do IFPB (gestores, professores e discentes) no I 
Fórum Regional PROEJA em Salvador/BA, realizado em 2010. Segundo o site oficial do 
IFPB,  
O fórum teve a finalidade de promover o compartilhamento das experiências 
adquiridas pelas diversas instituições na oferta do PROEJA, além de fomentar a 
disseminação de pesquisas desenvolvidas em cursos de pós-graduação lato e strictu 
sensu que abordam o tema. A iniciativa também colaborou no incentivo à 
aproximação entre os docentes que atuam nos cursos e a geração de um efetivo 
espaço de diálogo que resulte em reflexões sobre as ações políticas do PROEJA 
(IFPB, 2010). 
 
À época, o evento reuniu cerca de 300 pessoas, entre gestores, técnicos, professores e 
estudantes, que participaram do fórum, cuja programação contou com palestras, mesas-
redondas, conferências, atividades culturais, exposições de pôsteres e grupos temáticos. 
Ainda no que concerne a esses espaços de debate, constamos no ano seguinte - 2011- a 
participação do IFPB no XXXVII Encontro Estadual do Fórum de Educação de Jovens e 
Adultos da Paraíba. Segundo o site oficial, participaram do evento cerca de 96 pessoas, entre 
gestores, educadores e discentes da área. O objetivo foi aprovar o Regimento Interno do 
Fórum EJA/PB. 
Face às diretrizes aqui preconizadas, no que tange a democratização das políticas 
sociais públicas e seus programas - na educação em especial - o docente também é parte 
fundamental, como afirma Marchand (1985) “a qualidade do diálogo estabelecido entre 
professores e alunos é importante para uni-los, criando um laço especial, ou para separa-los, 
criando obstáculos intransponíveis”. É importante que o professor tenha a habilidade de 
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buscar esta aproximação, de diminuir a distância entre o seu mundo e o mundo do aluno 
adulto, pois este certamente necessita de um tratamento acolhedor e humanizado (ARRUDA, 
2013, p. 12). A necessidade desse tratamento condiz com a fragilidade social proporcionada, 
via de regra, pela condição socioeconômica do discente. Da mesma forma, pela falta de 
ambientação com a escola em virtude do tempo em que o discente ficou afastado, já que o 
programa volta-se às pessoas em idade distinta da ideal para o período regular de ensino. 
Na busca pela materialidade da democratização da gestão da política de educação, 
transcendendo à questão do docente, faz-se preciso ainda analisar a condição de elegibilidade 
do gestor, pois “muito se tem falado e escrito acerca da gestão democrática, mas, na verdade, 
pouco de concreto se realizou” (PROEJA, 2007, p. 14). Segundo o diagnóstico realizado pela 
SETEC e veiculado no manual PROJEA de 2007, ocorre que em muitas regiões do país, a 
escolha dos “dirigentes escolares está atrelada à vinculação dos postulantes a um alinhamento 
político-partidário com o grupo que detém o poder estadual ou municipal em cada momento 
histórico”. Fazendo uma analogia à gestão do PROEJA, podemos considerar que a 
“indicação”, conforma-lhe grandes prejuízos, especialmente quando consideramos o perfil 
dos discentes e os objetivos de cidadania inerentes ao programa. Ora, se o gestor não tiver a 
competência que lhe rende o compromisso com o social, dificilmente conseguirá administrar, 
mediar e articular em favor da legitimidade dos objetivos de emancipação social concernentes 
ao programa.  
É preciso, pois, a resignificação da “democratização das oportunidades educacionais, 
de acesso e permanência”, numa perspectiva que abranja a ampliação do debate educacional, 
para que se estabeleçam as dificuldades enfrentadas, bem como, as potencialidades a serem 
apreendidas, a partir do olha do discente. Um processo de democratização que se queira 
exitoso não prescinde do olhar compartilhado, do movimento dialogado, da disposição e 
compromisso dos seus gestores. Não se admite que a referida democratização se resuma ao 
acesso, a partir da ampliação das possibilidades de ingresso unicamente, mas que se estendam 
às necessidades dos discentes, desde o acolhimento aos benefícios de assistência, isso lhes 








7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A partir do exposto, podemos concluir que diante de um quadro de retrocesso do 
Estado, de adensamento das expressões da questão social, em especial do desemprego e da 
precarização do trabalho, iniciativas como as do PROEJA conformam possibilidades de 
emanciapação social. Todavia, há que se considerar as estratégias que o qualifiquem como 
efetivo nesse processo.  
Compreendemos que a gestão social, alçada numa perspectiva de efetivação da 
cidadania, quando auferida enquanto estratégia de emancipação social, norteada por gestores e 
usuários que se voltem ao debate em prol do bem-estar social, de fato, faz-se promissora. 
Neste estudo, buscamos a compreensão da gestão do PROEJA, analisando desde 
aquilo que se propugna em seus documentos básicos à forma como é conduzida no IFPB, 
especialmente no que se refere à execução dialogada ou democratizada, numa prospecção de 
atendimento das necessidades de estudo dos discentes. Uma democratização que transcenda a 
ampliação e a flexibilização do acesso.  
Atualmente, a partir do exposto, inferimos que a democratização na instituição 
referida se limita, basicamente, aos processos seletivos que priorizam a subjetividade e a 
situação socioeconômica do indivíduo. É preciso, contudo, oportunizar a capacitação dos 
profissionais envolvidos (gestores, técnicos administrativos e docentes), para que 
compreendam as necessidades dos discentes PROEJA, sobretudo, no que concerne as suas 
limitações de cognição e econômicas. Tais limitações despontam para algumas dificuldades 
no percurso ensino/aprendizagem, a exemplo aquelas relacionadas ao acolhimento, a 
flexibilização de horários e tarefas, à didática de ensino, às condições financeiras para 
alimentação e transporte.  
A capacitação a que nos referimos deve ser expansiva às necessidades de criação de 
espaços de debate, a exemplo de fóruns de discussão. Isso é preciso para que os discentes 
possam manifestar seus interesses e as dificuldades com as quais se deparam no processo 
ensino/aprendizado. Oportunizar profissionais e discentes é imprescindível à construção 
coletiva que objetiva a execução democrática de políticas sociais públicas, com maiores 
chances de êxito.  
Um movimento de despolitização é patente na contemporaneidade. Esse fenômeno 
salta aos olhos à medida que analisamos, de modo mais acurado, a participação popular no 
planejamento, condução e avaliação das políticas sociais públicas. São parcas as 
oportunidades e iniciativas criadas pelos gestores, que oportunizem a publicização ou a 
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socialização de informações inerentes à condução das políticas, programas e projetos sociais. 
Por outro lado, uma vez inexistentes espaços de debate, são também carentes as possibilidades 
de manifestação de interesses dos usuários. Outro reflexo inerente a esta ausência consiste na 
desqualificação para o debate. Haja vista a falta de oportunidades, também a experiência e a 
construção do conhecimento, dados na contradição que se estabelece pelo antagonismo de 
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